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Resumo 

Todos os anos Portugal é afetado por incêndios rurais, que destroem fauna, flora, 

infraestruturas e até vidas humanas. Embora os incêndios tenham sido sempre uma realidade, 

nas últimas décadas estes têm aumentado em extensão e gravidade. Torna-se evidente que 

apenas combater os incêndios rurais quando estes ocorrem já não é uma solução viável, é 

preciso adotar medidas diferentes e estas medidas passam pela prevenção.  

Com esta investigação pretende-se avaliar a perceção da população, em Portugal, para os 

fatores de risco de incêndio rural, sejam eles, risco de ignição ou de propagação, bem como 

explorar a sua disposição em contribuir para a prevenção destes incêndios. Para explorar 

esses temas foram realizados três grupos de foco, reunindo uma amostra de 17 participantes, 

e foi realizado um questionário online a 301 indivíduos.  

Concluiu-se que os participantes estão conscientes dos riscos associados aos incêndios 

rurais, revelando-se, no entanto, uma maior facilidade em identificar os fatores de risco de 

ignição do que os fatores de risco de propagação. Embora identifiquem o ser humano como 

um dos principais responsáveis pela ignição de incêndios rurais, em resultado de atividade 

criminosa, negligência ou devido a transtorno psicológico – piromania, revelam algum 

desconhecimento dos fatores de risco de propagação. A acumulação de combustível vegetal 

e as condições climáticas são identificadas como fatores de risco de propagação, embora esta 

identificação não seja tão direta como foi no caso dos fatores de ignição; além disso, a 

topografia, que é também um dos principais fatores de risco de propagação, nunca foi 

referida pelos participantes em nenhuma das metodologias de investigação.  

Em ambas as abordagens foi explorada a hipótese da população contribuir para a prevenção 

dos incêndios, através da monitorização do estado das florestas, de onde se concluiu que a 

maioria da população está disposta a contribuir para a prevenção dos incêndios rurais e que, 

quando dado à escolha entre contribuir para esta prevenção disponibilizando tempo para 

dedicar à monitorização do estado das florestas ou disponibilizando dinheiro para financiar 

esta monitorização, a maioria prefere contribuir com o seu tempo. 

Palavras-chave: Incêndios rurais, fatores de risco, prevenção, participação pública. 
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Abstract  

Every year Portugal is affected by forest fires, which destroy fauna, flora, infrastructure and 

even human lives. Although fires have always been a reality, in recent decades they have 

increased in extent and severity. It becomes evident that just fighting these fires when they 

occur is no longer a viable solution, it is necessary to adopt different measures and choose 

prevention instead.  

With this study we intend to evaluate the perception of the Portuguese population for risk 

factors of forest fire, both ignition and propagation risk, as well as explore their willingness 

to contribute to prevent them. 

For this purpose, three focus groups were carried out with 17 participants and an online 

survey distributed to 301 individuals.  

It was also concluded that the population is aware of the risks associated with forest fires, 

although it is easier to recognize the factors associated with ignition than the ones associated 

with propagation. As a result of criminal activity, negligence or psychological disorder – 

pyromania, the human being was clearly identified as one of the main responsible for ignition 

of forest fires. On the other hand, identifying risk factors of propagation is not so easy as 

identifying ignition factors; topography is one of the main risk factors for propagation and 

was never reported by the participants in any of the research methodologies. 

Both approaches explore the hypothesis of whether the population can contribute to prevent 

forest fires by monitoring the state of the forests and it was concluded that most of the 

participants are willing to contribute. When given the choice between providing time to 

dedicate to monitoring the state of forests or providing money to finance this monitoring, 

most prefer to contribute with their time. 

 

Keywords: Forest fires, risk factors, prevention, public participation. 
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 Introdução 

Entre 2001 e 2021 ocorreram em Portugal Continental 465 058 incêndios rurais, aos quais 

correspondem 2 926 291 hectares de área ardida, ou seja, ardeu, aproximadamente, o 

equivalente a um terço do território continental1. Destes incêndios resultam danos 

significativos a nível ambiental e socioeconómico, tornando-se, portanto, urgente atuar para 

fazer face aos incêndios rurais, de forma a responder às necessidades da sociedade, ao 

mesmo tempo que se preserva o ecossistema florestal (Elia et al., 2012). Os incêndios rurais 

podem ser considerados um inimigo público e a prevenção contra os mesmos uma mais-

valia para a sociedade (Varela & Soliño, 2015).  

Há um número cada vez maior de indivíduos a reconhecer a necessidade de substituir as 

habituais práticas de gestão de risco de incêndio rural, por uma nova política de gestão, 

baseada na prevenção e antecipação (Tàbara et al., 2003). No entanto, em muitos países é 

comum aplicar todo o orçamento dedicado aos incêndios unicamente na supressão dos 

mesmos, embora, com a tendência de evolução dos incêndios para níveis cada vez mais 

devastadores, o combate aos incêndios seja cada vez mais caro e menos eficiente. Daí a 

necessidade urgente em elaborar planos de prevenção florestal (Alló & Loureiro, 2020). Em 

Portugal, após os eventos extremos ocorridos em 2017 – Incêndio de Pedrogão Grande e os 

incêndios de Outubro de 2017 - em que morreram mais de 100 pessoas, tornou-se claro que 

era urgente uma mudança na postura relativamente aos incêndios rurais: os recursos até então 

aplicados unicamente no combate, extinção e rescaldo dos incêndios precisam de ser 

realocados de forma complementar em práticas de prevenção (Resolução do Conselho de 

Ministros n.º 20/2018, 2018). 

Embora se saiba que a ocorrência de incêndios é uma inevitabilidade, são necessárias  

medidas que permitam gerir a frequência com que ocorrem e a gravidade que atingem. 

Contrariamente ao que alguns pensam, a limpeza dos terrenos não tem como propósito evitar 

os incêndios, mas sim atenuar a sua extensão e intensidade (Reinhardt et al., 2008), tal como 

as “estradas corta-fogo” servem para possibilitar aos bombeiros acesso mais rápido e 

aumentar a probabilidade de controlar o incêndio (Agee et al., 2000; Syphard et al., 2011). 

 
1 Dados do Sistema de Gestão de Informação de Incêndios Florestais (SGIF) disponíveis em 

https://www.icnf.pt/florestas/gfr/gfrgestaoinformacao/estatisticas 

https://www.icnf.pt/florestas/gfr/gfrgestaoinformacao/estatisticas
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Para além da necessidade de estabelecer medidas de gestão florestal é preciso promover 

educação social nesta temática, por forma a envolver a população na gestão da prevenção 

florestal, uma vez que a intervenção humana nas florestas através de atividades de 

silvicultura preventiva é um ponto chave na mitigação do risco de incêndio (Corona et al., 

2015). Em Portugal ainda é muito limitada a colaboração da população na gestão florestal, 

o que pode contribuir para uma fraca implementação das políticas florestais, principalmente 

se tivermos em conta que mais de 90% dos terrenos florestais são privados (Valente et al., 

2015a). Como tal, promover a aceitação das decisões políticas para a gestão deste recurso 

natural que são as florestas, passa grandemente por avaliar as atitudes, preferências e valores 

da sociedade (Bowker et al., 2008). 

Um dos pontos chave da prevenção contra incêndios é reconhecer quais os principais fatores 

que levam à ignição dos mesmos. Estes fatores podem ser de origem humana ou ambiental, 

podem variar de país para país ou até dentro do mesmo país, dependendo da zona geográfica 

e da altura do ano. Identificar as causas prováveis à ignição e os fatores de risco à sua 

propagação é um primeiro passo a caminho da prevenção (Ganteaume et al., 2013). Avaliar 

a perceção das populações acerca dos fatores de risco de ignição e propagação de incêndios 

é outro passo igualmente importante, uma vez que, uma perceção enviesada ou o não 

reconhecimento desses riscos não permite alterar os comportamentos de risco (Resolução do 

Conselho de Ministros n.º 45-A/2020, 2020). Daí a necessidade de investigação adicional, 

que permita perceber como os aspetos socioeconómicos em que se insere o indivíduo, bem 

como as suas atitudes, valores e crenças influenciam a forma da sociedade responder ao risco 

(Corona et al., 2015). 

A presente dissertação, elaborada para obtenção do grau de mestre em Gestão e inserida no 

âmbito dos projetos ECO.Fire – O valor económico dos incêndios florestais como suporte 

ao comportamento preventivo (PCIF/AGT/0153/2018) e ShareFOREST - Partilhar as 

decisões nas florestas – metodologia participativa para o envolvimento do público e dos 

atores sociais na proteção e valorização das florestas em Portugal (PCIF/GRF/0050/2019), 

tem dois objetivos principais: avaliar a perceção da população para os fatores de risco 

associados aos incêndios rurais e explorar o potencial envolvimento da população na 

prevenção destes incêndios. Relativamente ao potencial envolvimento da população, 

pretende-se analisar se as pessoas preferem participar nesta prevenção contra os incêndios 

rurais de uma forma mais ativa, adotando, por exemplo, práticas voluntárias de limpeza de 

terrenos e de observação/ registo das condições dos terrenos florestais, ou de forma mais 
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indireta, contribuindo monetariamente, por exemplo, através de donativos  para organizações 

que se dediquem a esse fim. Posto isto, a presente investigação pretende contribuir para a 

área científica da Gestão dos Recursos Naturais, complementando a literatura existente, com 

dados acerca da perceção da população portuguesa sobre os fatores de risco de incêndios 

rurais e da sua recetividade em contribuir para a implementação de novas políticas de 

prevenção.  

Tem-se ainda como objetivos secundários relacionar a forma escolhida para contribuir para 

a prevenção com características dos indivíduos relativamente a: 

• Preocupação ambiental  

• Relação com a floresta 

• Relação com os incêndios rurais 

• Características socioeconómicas 

Para atingir os objetivos propostos, é adotada uma metodologia de investigação mista, com 

recurso a grupos de foco na vertente qualitativa e através de um questionário, na vertente 

quantitativa. Tendo em conta as condicionantes decorrentes do Covid-19, os grupos de foco 

foram realizados online, através do Zoom, com uma amostra reunida por conveniência, 

resultado de contactos diretos da investigadora. O questionário foi distribuído também em 

regime online, com recurso a uma plataforma própria para este fim – Prolific.  

Esta dissertação está organizada em cinco capítulos, sendo o primeiro constituído pela 

presente Introdução. O segundo capítulo (Revisão de literatura) contempla a literatura 

existente sobre os temas abordados neste estudo e o terceiro (Metodologia de investigação) 

descreve a metodologia utilizada e a estratégia de investigação adotadas para atingir os 

objetivos da presente investigação. O quarto capítulo (Análise e discussão de resultados) 

apresenta e discute os principais resultados obtidos e, por fim, o quinto (Conclusão) destaca 

as principais conclusões desta investigação.  
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 Revisão de literatura 

Com este capítulo pretende-se enquadrar o tema dos incêndios rurais, fazendo para tal uma 

revisão de literatura sobre alguns aspetos essenciais. A primeira secção apresenta o conceito 

de valor da floresta e discute como, por vezes, este valor é difícil de mensurar pela 

dificuldade que há em atribuir um valor monetário aos diversos bens e serviços 

ecossistémicos. A segunda e terceira secções apresentam, respetivamente, a floresta 

portuguesa e alguma da legislação portuguesa dedicada às florestas. Na quarta secção 

introduz-se o tema dos incêndios rurais: faz-se uma caracterização dos incêndios rurais em 

Portugal, apresentam-se os principais fatores de ignição e propagação dos incêndios e 

explica-se a importância e utilidade da prevenção. Por fim, na quinta secção, explora-se a 

ideia de envolver a população numa gestão preventiva dos incêndios rurais. 

2.1.  O valor da floresta 

As florestas são ecossistemas complexos capazes de fornecer uma vasta gama de benefícios 

económicos, ambientais, sociais e culturais. Para além de reconhecer o valor da floresta em 

todas estas áreas, a Organização para a Alimentação e a Agricultura das Nações Unidas 

(FAO) sublinha ainda a contribuição do ecossistema florestal para a redução da pobreza, a 

segurança alimentar, o fornecimento de energia, o desenvolvimento rural, a conservação da 

diversidade biológica, a preservação dos recursos hídricos, o combate ao aquecimento 

global, a proteção dos solos e combate à desertificação e a restauração paisagística (FAO, 

2005). Embora seja fácil reconhecer o valor gerado pelas florestas através da silvicultura, 

não se reconhece com a mesma facilidade o valor dos benefícios sociais e externalidades 

positivas associadas a este recurso (Croitoru, 2007). No entanto, tem valor para o indivíduo 

qualquer benefício que lhe traga satisfação e aumento de bem-estar, mesmo que resulte de 

valores altruístas, ou seja, não envolvendo necessariamente consumo de bens e serviços, o 

que pressupõe a existência de um valor económico para além do consumo do bem ou serviço 

(Pak et al., 2010). Como os benefícios da floresta são diversos e, em grande parte, não 

mensuráveis por um preço de mercado, a valoração deste recurso natural em termos 

económicos é um desafio. Recorrer a uma análise estruturada, através da estimativa do valor 

económico total (VET) das florestas é uma forma de proceder a essa valoração (Croitoru, 

2007; Loomis et al., 2019; Pak et al., 2010).  
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Estimar o VET consiste em atribuir valores quantitativos aos bens e serviços ecossistémicos 

e traduzi-los numa unidade monetária (Zhang et al., 2017). Embora a terminologia associada 

a esta análise possa variar um pouco de autor para autor, no geral o VET de um recurso é 

decomposto em valor de uso, valor de não uso e valor de opção. A Figura 1 ilustra como os 

benefícios florestais podem ser divididos de acordo com esta decomposição. O valor de uso 

pode ser subdividido em valor de uso direto e indireto, sendo que o primeiro corresponde à 

utilização dos recursos naturais como: a madeira, o vime, o bambu, a pesca, a caça, plantas 

medicinais, alimentos silvestres, etc., e o segundo retrata os benefícios ecológicos que o ser 

humano obtém da floresta, como: proteção das bacias hidrográficas, controlo de cheias, 

qualidade da água e do ar, conservação do solo, etc. (Matthew et al., 2019).  

Valor Económico Total (VET) 

          

          

 Valor de uso  Valor de opção  Valor de não uso  

          

          

Valor de uso 

direto 

Valor de uso 

indireto 
  Valor de herança 

Valor de 

existência 

          

Madeira, lenha, 

cortiça, resina, 

plantas, 

cogumelos, trufas, 

bagas, pastagem, 

recreação, caça. 

Proteção das bacias 

hidrográficas, 

conservação do 

solo, prevenção de 

inundações, 

paisagem, absorção 

do dióxido de 

carbono. 

Potencial fonte de 

energia, matérias-

primas, 

biodiversidade 

desconhecida e 

plantas 

medicinais. 

Disponibilidade 

de paisagem, 

recreação, energia 

e matérias-primas, 

e potencial fonte 

de biodiversidade 

com impacto nas 

gerações futuras. 

Conservação da 

biodiversidade, 

habitats, espécies 

e bem-estar de 

seres não-

humanos.  

Figura 1 - Componentes do valor económico total da floresta (Traduzido e adaptado de Croitoru, 2007) 

 

O valor de opção refere-se ao valor dado a um potencial uso futuro (direto ou indireto), ou 

seja, à possibilidade de vir a usufruir pessoalmente da floresta para recreação, como fonte 

de energia e matérias-primas, ou enquanto recurso paisagístico, por exemplo (Pak et al., 

2010). 

Por sua vez, o valor de não uso pode ser subdividido em valor de existência e valor de 

herança. O valor de existência refere-se à satisfação do indivíduo em saber que existem 

espécies, ambientes naturais e serviços ecossistémicos preservados pelo recurso natural, 

como é o caso do valor associado à conservação da biodiversidade. Já o valor de herança 

consiste na vontade de preservar o meio ambiente em benefício das futuras gerações, sendo 
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exemplo disso o valor associado a preservar recursos como a água potável e os solos férteis 

(Jones et al., 2015; Pak et al., 2010).  

Apesar da complexidade em valorar as florestas, identificar os diferentes serviços 

ecossistémicos deste recurso e atribuir-lhes um valor monetário permite consciencializar 

entidades políticas, gestores florestais e a população em geral sobre a importância deste 

recurso natural, bem como considerar estes benefícios no planeamento e gestão florestal, já 

que benefícios que possam ser apresentados em termos monetários são, em termos políticos 

e sociais, mais relevantes (Hanley, 2008). Analisar os métodos possíveis para estimar em 

termos monetários cada um destes valores e obter uma estimativa do VET da floresta está 

para além do objetivo deste trabalho, pretende-se apenas demonstrar a amplitude e 

diversidade de valores associados à floresta em Portugal. No entanto, o estudo desse valor 

pode ser feito não pela estimativa monetária em si, mas enquanto manifestação da 

importância percecionada da floresta pela população. Se a população atribuir valor à floresta, 

o Estado pode, em nome da sociedade, encetar políticas de gestão da floresta e investir na 

sua conservação. De igual forma, os próprios indivíduos, de forma descentralizada, podem 

optar por contribuir para essa preservação, como acontece com donativos diretos para uma 

causa ambiental ou com quotas de associações de âmbito ambiental.   

Vários estudos foram realizados que demonstram que a população reconhece o serviço 

ecossistémico da floresta na regulação a longo prazo do clima, ar e água, inclusivamente 

valorizando estes serviços em detrimento do aspeto recreativo e dos produtos florestais dos 

quais beneficiam a curto prazo (Frick et al., 2018, Kumar & Kant, 2007). Também a 

paisagem cultural é um aspeto muito valorizado. Os espaços rurais foram ao longo de muitos 

anos moldados pelo ser humano, tornando-se paisagens culturais marcantes, chegando 

algumas a ser reconhecidas até como património mundial. Em Portugal são exemplos disso, 

ainda que não sejam estritamente zonas florestais, a região vinhateira do Alto Douro, a 

paisagem cultural de Sintra, a paisagem cultural da vinha da ilha do Pico e Laurissilva da 

Madeira. Numa altura em que a pressão de intensificação agrícola é cada vez maior, a 

valorização das paisagens culturais (Tieskens et al., 2017) é ainda mais importante. Esta 

valorização pode ser feita através do rendimento que as florestas trazem ao país, através do 

turismo, ou numa componente mais emocional, da forte conexão da população com a sua 

floresta, nomeadamente, pelo importante papel desempenhado ao longo da sua infância 

(Frick et al., 2018). 
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Outro aspeto pertinente para este estudo passa por perceber que diferentes indivíduos irão 

atribuir diferente valor ao mesmo bem e serviço. As ciências sociais defendem que o valor 

cultural e emocional atribuído a algo é distinto para cada indivíduo, pois baseia-se nas suas 

vivências, interesses, ideais ou objetivos (Tindall, 2003). Será de esperar que diferentes 

indivíduos valorizem de forma diferente as componentes do VET acima descritas. 

Por fim, é importante frisar que as componentes do VET são muitas vezes incompatíveis 

entre si. Por exemplo, a exploração florestal traz benefícios económicos, mas se praticada 

com muita intensidade pode resultar em problemas ambientais. Exemplo disto, é a extração 

de biomassa florestal descontrolada, em que não é dado à floresta tempo suficiente para 

regenerar. Do corte das árvores resulta uma diminuição do dióxido de carbono armazenado 

nas florestas, o que não tem consequências se a floresta tiver tempo suficiente para regenerar, 

contudo, se a extração for intensificada e o tempo de recuperação da floresta reduzido, o 

facto de se ter uma maior quantidade de madeira disponível para produção, não compensa a 

redução da qualidade do ar (Zanchi et al., 2014). 

2.2. A floresta em Portugal  

Segundo dados do 6º Inventário Florestal Nacional (IFN6) realizado em 2015, 69,4% do 

território de Portugal continental é espaço florestal (floresta, matos e pastagens e terrenos 

improdutivos). As florestas e os matos/ pastagens constituem os dois principais usos do solo 

nacional, com uma percentagem de ocupação de 36% e 31% respetivamente (ICNF, 2015). 

Esta extensa área florestal permite a Portugal destacar-se como o país europeu com maior 

área florestal face à sua dimensão.   

Relativamente ao regime de propriedade da floresta em Portugal, segundo a avaliação de 

recursos florestais da FAO, 97% das áreas florestais pertencem a privados (Figura 2), uma 

realidade muito distinta do resto da Europa e até do mundo onde a percentagem de 

propriedade florestal privada é significativamente inferior à pública (FAO, 2020). 



 

8 

 

Figura 2 - Regime de propriedade florestal, 2015 (Elaboração própria com base em FAO, 2020) 

Quanto às espécies florestais predominantes em Portugal são, desde a década de 1990, o 

eucalipto, o pinheiro-bravo e o sobreiro, sendo que o pinheiro-bravo e o eucalipto dominam 

nas regiões norte e centro e o sobreiro na região sul. Ainda a acrescentar que o pinheiro-

bravo tem vindo a perder terreno para o eucalipto: aquando do 5º Inventário Florestal 

Nacional (IFN5) o pinheiro-bravo ocupava 27,9% da floresta nacional e o eucalipto 23,3%, 

e dez anos depois, no IFN6, o pinheiro-bravo passou a ocupar 22,1% e o eucalipto 26,2% 

(ICNF, 2005; ICNF, 2015).  

O setor industrial português de base florestal (madeira, cortiça e papel) é muito especializado 

e tem fortes vantagens comparativas: “em termos absolutos, dentro da UE27, Portugal é o 

décimo primeiro principal exportador de valor acrescentado gerado pelo setor da Madeira, 

Cortiça e Papel, para o mundo” (GEE, 2020, p. 9). Este setor contribui significativamente 

para a economia portuguesa, tendo em 2019 gerado um volume de negócios superior a 9,8 

mil milhões de euros, que corresponde a cerca de 4,6% do produto interno bruto (PIB) 

associado a bens e serviços finais produzidos em Portugal nesse ano2. 

Já se referiu que a floresta nacional é de grande importância em termos económicos, mas 

também o é em termos sociais, nomeadamente, por garantir emprego em zonas rurais, sendo 

igualmente importante em termos ambientais, enquanto garantia de regulação do sistema 

hídrico, de preservação de solo e de proteção microclimática, entre outros (Resolução do 

Conselho de Ministros n.º 6-B/2015, 2015). O VET da floresta em Portugal Continental, por 

unidade de área, ultrapassa o encontrado para outros países mediterrâneos, tanto em produtos 

comerciais como em produtos ambientais. Tomando como exemplo o VET da floresta em 

Portugal, França e Espanha, cuja estimativa é 344, 292 e 90 euros/ha/ano3, respetivamente, 

 
2 Fonte: INE – Volume de negócios e Valor acrescentado bruto (€) das empresas por atividade económica 

(Subclasse – CAE Rev. 3) e escalão de pessoal ao serviço, anual.  
3 Valores apresentados na Resolução do Conselho de Ministros n.º 114/2006. 
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https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0006612&contexto=bd&selTab=tab2
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0006610&contexto=bd&selTab=tab2&xlang=PT
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0006612&contexto=bd&selTab=tab2
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0006612&contexto=bd&selTab=tab2
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torna-se evidente que Portugal extrai mais riqueza de um hectare de terreno florestal do que 

qualquer outro país do Mediterrâneo (Resolução do Conselho de Ministros n.º 114/2006, 

2006). Contudo, não se pode deixar de ter em conta as externalidades negativas associadas 

às florestas, nomeadamente as correspondentes aos incêndios (perdas de vidas humanas, 

feridos, perdas de património e custo social desses incêndios), que aquando da elaboração 

da Estratégia Nacional para as Florestas (ENF) em 2006, foram estimadas, em média, em 

cerca de 380 milhões de euros, o que corresponde a uma redução em cerca de 30% da riqueza 

média produzida pelas florestas a cada ano (CTI, 2017). 

2.3. Legislação florestal em Portugal  

Esta secção inclui um breve levantamento da legislação em vigor em Portugal na temática 

da gestão florestal e dos incêndios rurais. 

Desde a revisão constitucional de 1997 que a floresta, ainda que de forma indireta, está 

mencionada na Constituição da República Portuguesa, sendo reconhecido no artigo 9.º da 

Constituição, como tarefa fundamental do Estado, “Proteger e valorizar o património cultural 

do povo português, defender a natureza e o ambiente, preservar os recursos naturais e 

assegurar um correto ordenamento do território”. É ainda identificado, no artigo 93.º, como 

objetivo do Estado, promover “uma política de ordenamento e reconversão agrária e de 

desenvolvimento florestal, de acordo com os condicionalismos ecológicos e sociais do país” 

(Constituição da República Portuguesa - Sétima Revisão Constitucional, 2005).  

A Lei n.º 33/96, de 17 de agosto - Lei de Bases da Política Florestal (LBPF), define as bases 

da política florestal nacional e reconhece esta política como “fundamental ao 

desenvolvimento e fortalecimento das instituições e programas para a gestão, conservação e 

desenvolvimento sustentável das florestas e sistemas naturais associados” (Lei n.º 33/96, 

p.2568) por forma a satisfazer as necessidades da comunidade. A LBPF estabelece a 

cobertura integral do país por instrumentos de planeamento e ordenamento florestal, seja 

através de planos regionais de ordenamento florestal (PROF), seja por planos de gestão 

florestal (PGF), e atribui como competência do Estado a reestruturação fundiária e das 

explorações, o fomento florestal e a conservação e proteção das florestas.  

A Lei n.º 33/96, de 17 de agosto, pode ditar as medidas de política florestal nacional, mas a 

aplicação destas medidas fica a cargo de um vasto conjunto de organismos públicos, atuando 

uns predominantemente na conceção de políticas, no planeamento e na investigação, 
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enquanto outros atuam na área da gestão florestal, das infraestruturas e silvo indústrias e 

outros ainda ficam responsáveis pela proteção florestal, seja contra incêndios, pragas ou 

outros agentes. Uma unidade e sistematização da organização administrativa florestal é uma 

preocupação antiga, que se pensa ser fundamental para a defesa e valorização da floresta 

(Oliveira et al., 2018). 

Uma boa gestão do recurso natural que é a floresta carece de adequado planeamento, e nesta 

temática do planeamento e gestão florestal existem em Portugal vários diplomas em vigor, 

entre os quais se destacam: 

- Decreto-Lei n.º 16/2009, de 14 de janeiro – Regime jurídico dos planos de ordenamento, 

de gestão e de intervenção de âmbito florestal: regula o regime jurídico dos programas e 

planos de ordenamento de gestão e de intervenção de âmbito florestal em Portugal 

continental, por forma a dar resposta a um planeamento a três níveis distintos: “um nível 

regional ou supramunicipal, onde os PROF sejam elaborados de forma mais articulada com 

outros instrumentos de planeamento territorial; um nível local e enquadrador da gestão 

florestal, onde importa simplificar e agilizar a elaboração e operacionalização dos PGF, e 

um nível operacional e de resposta a constrangimentos específicos da gestão florestal, com 

a preparação de planos específicos de intervenção florestal que permitam actuar em zonas 

de risco de incêndio, perante pragas e doenças, ou outras situações como a recuperação de 

solos degradados ou obras de correcção torrencial”4. (Decreto-Lei n.º 16/2009, p.268) 

- Resolução do Conselho de Ministros n.º 6-B/2015, de 4 de fevereiro – Estratégia Nacional 

para as Florestas (ENF), atualiza a ENF aprovada pela Resolução do Conselho de Ministros 

n.º 114/2006, de 15 de setembro, em resposta “à evolução da situação económico-financeira 

do País e da organização dos diferentes agentes do setor florestal, a par de novos dados sobre 

a situação dos espaços florestais, obtidos pelos quinto e sexto Inventários Florestais 

Nacionais” (Resolução do Conselho de Ministros n.º 6-B/2015, p. 692-(2)). Esta ENF 

atualizada “assume como nova visão a sustentabilidade da gestão florestal” e pretende 

incentivar “a criação de valor associado à exploração do binómio Economia e Ambiente, 

promovendo o crescimento verde, através da realização de ações que promovam uma 

utilização criteriosa, responsável e eficiente dos recursos e a aplicação das melhores práticas, 

nomeadamente no que respeita à boa aplicação das regras de ordenamento que minimizem 

 
4 Embora a dissertação esteja escrita segundo o acordo ortográfico atualmente em vigor, as citações manterão 

o texto original com base no acordo em vigor à data.  
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a exposição aos riscos, designadamente, cheias, erosão ou incêndios florestais” (Resolução 

do Conselho de Ministros n.º 6-B/2015, p. 692-(2)). 

- Decreto-Lei n.º 66/2017, de 12 de junho, com as alterações dadas pela Lei n.º 111/2017, de 

19 de dezembro – Reconhecimento das entidades de gestão florestal (EGF) e das unidades 

de gestão florestal (UGF), criados após os incêndios de 2016 e 2017 com o intuito de 

“fomentar a gestão florestal profissional e sustentável”, “pretende-se incentivar a adesão dos 

proprietários florestais a modelos cooperativos ou societários, com gestão profissionalizada, 

que conciliem a utilização económica dos ativos florestais e os equilíbrios ambientais e 

sociais” (Decreto-Lei n.º 66/2017, p.1). O Decreto-Lei n.º 127/2005, de 5 de agosto – Zonas 

de Intervenção Florestal (ZIF), estabelece o enquadramento legal para a criação de ZIF com 

o intuito de “dinamizar a constituição de explorações florestais com dimensão que possibilite 

ganhos de eficiência na sua gestão, através de incentivos ao agrupamento de explorações, ao 

emparcelamento de propriedades e à desincentivação do seu fraccionamento” (Decreto-Lei 

n.º 127/2005, p.1).  

- Resolução do Conselho de Ministros n.º 45-A/2020, de 16 de junho – Aprova o Plano 

Nacional de Gestão Integrada de Fogos Rurais (PNGIFR) que “introduz um modelo 

inovador de governação do risco, identifica objetivos estratégicos e as medidas a 

operacionalizar, clarificando os papéis e as responsabilidades das diversas entidades que 

cooperam para atingir as metas definidas” (Resolução do Conselho de Ministros n.º 45-

A/2020, p.23-(2)). 

- Resolução do Conselho de Ministros n.º 49/2020, de 24 de junho – Programa de 

Transformação da Paisagem (PTP), dirigido a territórios de floresta com elevada 

perigosidade de incêndio, pretende promover a diversificação da paisagem, diminuir a carga 

de combustível, aumentar a área florestal gerida e reconverter e densificar a área existente 

para espécies mais adaptadas ao território, por forma a aumentar a resiliência ao risco de 

incêndio e promover o sequestro de carbono. 

- Decreto-Lei n.º 28-A/2020, de 26 de junho – Programas de Reordenamento e Gestão da 

Paisagem (PRGP) e de Áreas Integradas de Gestão da Paisagem (AIGP), aprova o regime 

jurídico da reconversão da paisagem através de instrumentos de intervenção no território 

como o PRGP e as AIGP. O PRGP é “dirigido a territórios que apresentam vulnerabilidades 

específicas associadas à organização do território, visando a prevenção de riscos e adaptação 

às alterações climáticas, através do ordenamento e gestão da paisagem e da adoção de 
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medidas específicas de intervenção” (Decreto-Lei n.º 28/2020, p.27-(4)). Enquanto as AIGP 

são áreas que por reunirem um conjunto de fatores críticos de perigo de incêndio e 

vulnerabilidade são sujeitas a intervenções “visando, de forma integrada, a reconversão e 

gestão de espaços florestais, agrícolas e silvopastoris com o objetivo de garantir uma maior 

resiliência ao fogo e melhorar os serviços de ecossistemas, promovendo a revitalização 

destes territórios e a adaptação às alterações climáticas” (Decreto-Lei n.º 28/2020, p.27-(7)). 

Relativamente aos incêndios rurais, vão apresentar-se em seguida alguns dos diplomas em 

vigor em Portugal, contudo não se pode esquecer que estes são complementados por diversos 

diplomas regulamentadores. 

- Decreto-Lei n.º 327/90, de 22 de outubro, serve para regular a ocupação do solo objeto de 

um incêndio florestal, por forma a evitar a ocorrência de incêndios com a finalidade de 

destruir manchas florestais, para posterior ocupação dos solos para fins urbanísticos e de 

ocupação. Deste modo, o presente decreto estabelece que em terrenos com povoamentos 

florestais que sofreram um incêndio fica proibido, por um prazo de 10 anos a contar da data 

do fogo, um conjunto de ações discriminadas no diploma.  

- Decreto-Lei n.º 124/2006, de 28 de junho – Sistema de Defesa da Floresta Contra Incêndios 

(SDFCI), “identifica objectivos e recursos e traduz-se num modelo activo, dinâmico e 

integrado, enquadrando numa lógica estruturante de médio e longo prazos os instrumentos 

disponíveis” (Decreto-Lei n.º 124/2006, p. 4587) com vista à defesa da floresta contra 

incêndios. Para atingir os objetivos a que se propõe, o SDFCI identifica como pontos chave: 

um planeamento em quatro níveis, nacional, regional, municipal e local; a introdução de 

redes de gestão de combustível; a definição de um quadro jurídico que permita a célere 

intervenção; a aposta na sensibilização e na educação; “a consagração de formas de 

intervenção substitutiva dos particulares e do Estado em caso de incumprimento” (Decreto-

Lei n.º 124/2006, p.4587) e o agravamento das coimas.  

- Lei n.º 27/2006, de 3 de julho – Lei de Bases da Proteção Civil, estabelece os objetivos e 

domínios de atuação da proteção civil, classificando a proteção civil como a atividade 

desenvolvida “com a finalidade de prevenir riscos coletivos inerentes a situações de acidente 

grave ou catástrofe, de atenuar os seus efeitos e proteger e socorrer as pessoas e bens em 

perigo quando aquelas situações ocorram” (Lei n.º 27/2006, p. 4696).  
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- Decreto-Lei n.º 10/2018, de 14 de fevereiro – Critérios de Gestão de combustível – SDFCI, 

veio em resposta à “necessidade de se proceder a um reforço da segurança das populações e 

dos seus bens, através da clarificação dos critérios de gestão de combustíveis nas faixas 

secundárias de gestão e combustível” (Decreto-Lei n.º 10/2018, p. 967), uma vez que os 

incêndios que assolaram o território em 2016 e 2017 vieram demonstrar que as regras 

existentes até à data eram ineficazes.  

Para finalizar a análise dos diplomas com referência a incêndios rurais, o Decreto-Lei n.º 

48/95, de 15 de março – Código Penal, estabelece no artigo 274.º quais as penas associadas 

ao crime de incêndio florestal.  

2.4. Os incêndios rurais em Portugal 

Numa primeira aproximação ao tema dos incêndios, a distinção entre incêndio florestal e 

incêndio rural oferece alguma dificuldade, já que, na literatura, muitas vezes nos deparamos 

com os termos incêndio florestal e incêndio rural a serem empregues como se de sinónimos 

se tratassem, enquanto noutros documentos surgem como termos distintos. O Decreto-Lei 

nº 124/2006 define incêndio rural como sendo qualquer incêndio, florestal ou agrícola, que 

decorra em espaço rural, e especifica que um incêndio florestal é aquele em que “a área 

ardida florestal é superior à área agrícola e a área ardida total é inferior a 1 hectare ou sempre 

que a área ardida florestal seja superior a 1 hectare”. Deste modo, decorrente do 

enquadramento institucional nacional, nesta dissertação, o termo empregue será incêndio 

rural ou, simplesmente, incêndio5. 

Por uma questão de clareza na interpretação, fica também a indicação que os incêndios 

abordados nesta investigação são, tanto os incêndios com início numa área florestal como 

aqueles que, embora tenham iniciado em área agrícola ou em meio rural habitacional, 

acabam por se propagar e atingir também uma área florestal. 

Os incêndios que tradicionalmente eram vistos como um problema exclusivamente para as 

florestas estão gradualmente a tornar-se num fenómeno rural e com incidência muito 

preocupante nas áreas de interface urbano-rural (IUR). O estudo dos incêndios rurais é 

particularmente pertinente nestas áreas, onde espaço edificado se une a zonas de ocupação 

agrícola, florestal ou baldios. Nas últimas décadas, tem-se verificado nos países 

 
5 No questionário foi utilizado o termo “incêndio florestal” em virtude da maior familiaridade da população. 
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mediterrânicos um crescimento descontrolado do solo edificado, que, juntamente com o 

abandono de terrenos e atividades agrícolas, levou a uma acumulação de combustível vegetal 

junto a zonas habitacionais (Badia et al., 2011). Estas condições facilitam a transição do fogo 

do combustível florestal para edifícios e infraestruturas, bem como facilita a ignição do 

combustível florestal pela sua proximidade às atividades humanas (Bowman et al., 2009). 

Deparamo-nos em Portugal com a necessidade constante de combater os incêndios, por 

forma a manter uma taxa de incidência tolerável do ponto de vista ecológico e 

socioeconómico (Oliveira et al., 2018), pois embora se verifique uma tendência de 

diminuição da área total ardida anualmente, a dimensão média dos incêndios tem vindo a 

aumentar significativamente, o que é preocupante pois indica um regime de fogo 

crescentemente mais severo (CTI, 2017).  

Em 2021, o Sistema de Gestão de Informação de Incêndios Florestais (SGIF) registou um 

total de 8 186 incêndios, que originaram 28 035 hectares de área ardida. Quando comparados 

estes valores com a média anual dos 10 anos anteriores verifica-se que em 2021 ocorreram 

menos 54% de incêndios rurais e a área ardida foi 79% menor. Os registos individuais de 

incêndios do SGIF6 revelam que esta diminuição do número de incêndios e da área ardida 

tem sido a tendência nos últimos anos – Figura 3 e Figura 4.  

 

Figura 3 - Evolução do número de incêndios rurais, por ano, em Portugal (efetiva e tendência).  

Fonte: SGIF 

 
6 Disponível em https://www.icnf.pt/florestas/gfr/gfrgestaoinformacao/estatisticas  
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Figura 4 - Evolução da área total ardida (ha), por ano, em Portugal (efetiva e tendência).  

Fonte: SGIF 

Contudo, embora a área total ardida anualmente esteja a diminuir, a área média ardida por 

incêndio tem vindo a aumentar - Figura 5. 

 

Figura 5 - Evolução da área média ardida (ha), por incêndio, por ano, em Portugal (efetiva e tendência).  

Fonte: SGIF 

Este aumento da área média ardida, por incêndio, ao longo dos anos é ainda mais evidente 

quando se analisam incêndios de grande dimensão. Em Portugal, enquadram-se na categoria 

de incêndios de grande dimensão todos os incêndios dos quais resulte uma área ardida total 

igual ou superior a 100 hectares. Estes têm vindo a revelar-se cada vez mais severos, e a 
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tendência verificada ao longo dos anos é que a cada um destes incêndios de grande dimensão 

está associada, em média, uma área ardida superior – Figura 6. 

 

Figura 6 - Evolução da área média ardida (ha), resultado de um incêndio de grande dimensão, por ano, em 

Portugal (efetiva e tendência).  

Fonte: SGIF 

2.4.1. Fatores de ignição  

Em Portugal, o Instituto de Conservação da Natureza e das Florestas (ICNF) distribui os 

incêndios pelos seguintes tipos de causas mais frequentes: uso indevido do fogo, 

incendiarismo, causas acidentais, causas naturais, reacendimentos e outras causas – Figura 

7. Entre 2011 e 2021, 76% resultaram das três primeiras causas, sendo que, destes, 54% se 

devem a queimadas de sobrantes florestais ou agrícolas, queimadas na gestão de pasto, 

fogueiras e queimas de lixo, e 36% a incendiarismo7 (ICNF, 2021). Pode afirmar-se que, 

seja por acidente/ negligência ou com intenção (incendiarismo), a causa humana é 

preponderante na ocorrência de incêndios rurais (Henderson et al., 2005).  

Figura 7 - Principais fatores de ignição em Portugal (Elaboração própria, com base em ICNF, 2021).  

 

 
7 Do universo dos incêndios investigados pelo ICNF aos quais foi possível atribuir uma causa. 
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Olhando particularmente para os incêndios com origem em atividade criminosa verifica-se 

que, neste caso, o contexto socioeconómico é especialmente relevante. Na Galiza (Espanha) 

e no norte de Portugal, o incêndio criminoso está fortemente associado a conflitos sociais, 

como os que advêm, por exemplo, do uso, por parte do Governo, de terrenos que eram 

anteriormente usados como pastagens pela comunidade local (Moreira et al., 2001; Tàbara 

et al., 2003). Outro exemplo é o do sul da Itália onde fogos são ateados intencionalmente 

com o objetivo de prolongar os trabalhos sazonais associados à floresta (Lovreglio et al., 

2010). 

Mesmo sem intenção, os indivíduos são muitas vezes responsáveis pela ignição de fogos, 

resultado de uso indevido do fogo ou por acidente. A situação mais comum que leva a uma 

ignição acidental é a libertação de faíscas, que pode ocorrer no decurso de trabalhos com 

recurso a maquinaria e equipamentos de combustão interna, ou resultar de falhas na rede de 

distribuição de energia elétrica. Embora os incêndios com origem em falhas na rede de 

distribuição de energia elétrica sejam menos frequentes do que os associados a outras causas, 

a verdade é que os seus efeitos são mais devastadores. Uma possível justificação passa por 

perceber que estas falhas ocorrem maioritariamente com o clima quente, ou seja, durante 

períodos de elevado risco de incêndios, o que, consequentemente, conduz a uma mais fácil 

propagação, conforme proposto por Miller et al. (2017) para o caso australiano. 

Apesar do forte impacto dos fatores humanos na ignição dos fogos, não se pode deixar de 

considerar a contribuição de fatores ambientais para este fenómeno. Os incêndios com 

origem em fatores naturais são predominantemente resultado da queda de raios. A estes 

incêndios corresponde, em média, uma menor área ardida, seja por serem detetados mais 

rapidamente, já que durante uma trovoada a população está mais atenta, ou pelo facto de que 

à trovoada está quase sempre associado chuva, temperaturas baixas e maior nível de 

humidade (Müller et al., 2013).  

2.4.2. Fatores de propagação 

Tal como existem fatores propícios à ignição de incêndios, existem também fatores que 

contribuem para uma maior e mais rápida propagação dos mesmos. Ganteaume et al. (2013) 

identificam o clima, a topografia e o combustível vegetal como fatores que aumentam o risco 

de propagação de incêndio – Figura 8.  
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  Fatores de propagação   

      

      

Clima Topografia Combustível vegetal 

Figura 8 - Principais fatores de propagação de incêndios rurais. 

Incêndios de grande dimensão (≥100 ha) e que se estendem por longos períodos estão, por 

norma, associados a condições climáticas extremas, como altas temperaturas, ventos fortes 

ou instabilidade atmosférica (Lydersen et al., 2014). As alterações climáticas que têm vindo 

a ocorrer ao longo das últimas décadas conduziram a uma forte instabilidade climática do 

planeta o que se reflete a nível da produtividade florestal, seja pela alteração do teor de 

humidade, seja por facilitar o aparecimento de doenças ou devido a eventos extremos como 

os incêndios (Alló & Loureiro, 2020). Alló e Loureiro (2020) afirmam ainda que quando a 

condições climáticas propícias à ocorrência de incêndios se alia a acumulação de 

combustíveis florestais, estão reunidas as condições para a ocorrência de incêndios de sexta 

geração, ainda mais destrutivos que os mega-incêndios (> 10000 ha), são incêndios muito 

rápidos, intensos e extremamente difíceis de controlar.   

No estudo dos fatores de propagação de incêndios é essencial considerar a topografia do 

local. Um terreno mais acidentado e com maiores declives não só irá dificultar o acesso às 

equipas de combate ao incêndio, como será favorável a uma maior acumulação de 

combustíveis vegetais (Kane et al., 2015a). Não obstante, a complexidade topográfica 

interfere ainda com o clima, a humidade do combustível e a composição das espécies que se 

desenvolvem no local, podendo estes fatores influenciar a inflamabilidade (Lydersen & 

North, 2012). Conhecer as condições topográficas e climatéricas de um determinado local 

pode contribuir para a atempada deteção de perigo de incêndio. Esse conhecimento ajuda a 

avaliar padrões de perigo, identificando quais os locais prioritários para tratamento de 

combustível (Kane et al., 2015b). Perante as mesmas condições meteorológicas e 

topográficas, os fatores determinantes para o comportamento do incêndio serão a 

composição, estrutura e fenologia da vegetação (Agee & Skinner, 2005). Diferentes espécies 

arbóreas ardem de forma diferente, pelo que povoamentos monoespecíficos, quando se trata 

de espécies mais inflamáveis, são um risco acrescido à propagação do fogo, enquanto que, 

por outro lado, se forem espécies mais resistentes ao fogo retardam a sua evolução e facilitam 

o combate (Decreto-Lei n.º 124/2006 de 28 de junho, 2006).  

Aos fatores naturais juntam-se ainda alterações sociais com forte impacto na propagação dos 

incêndios rurais. Tem-se como exemplo, a escassez de trabalho nas zonas rurais que leva a 
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um, cada vez maior, despovoamento destas áreas e, consequentemente, ao abandono dos 

terrenos florestais e agrícolas nos quais prolifera a vegetação rasteira e arbustos, o que se 

traduz num aumento de combustível para os fogos (Vasilakos et al., 2009). Este aumento de 

combustível conduz a incêndios mais severos e a impactos negativos mais duradouros no 

solo e na vegetação (Whitlock, 2004). 

2.4.3. Prevenção 

Entende-se por prevenção “o conjunto das actividades que têm por objectivos reduzir ou 

anular a possibilidade de se iniciar um incêndio, diminuir a sua capacidade de 

desenvolvimento e mitigar os efeitos indesejáveis que o incêndio pode originar, ou seja, que 

actua em duas vertentes principais, o controlo das ignições e o controlo da propagação” 

(Resolução do Conselho de Ministros nº 65/2006, p. 3516). 

O Sistema Nacional de Defesa da Floresta contra Incêndios reconhece a prevenção como um 

dos seus pilares fundamentais e refere, como objetivos e metas da prevenção contra 

incêndios: promover a gestão ativa da floresta, implementar a gestão de combustíveis em 

áreas florestais, construir e manter faixas exteriores de proteção de zonas de interface, tratar 

as áreas florestais num esquema de mosaico e de intervenção silvícola, e dinamizar o esforço 

de educação e sensibilização para a defesa da floresta contra incêndios com o uso correto do 

fogo (Decreto-Lei n.º 17/2009 de 14 de Janeiro, 2009). 

Quando comparado o custo anual associado à prevenção e supressão de incêndios em 

Portugal, para o período 2000–2017, com o valor associado às perdas de bens e serviços 

florestais e à recuperação das áreas ardidas (Figura 9), torna-se evidente que na maioria dos 

anos o país perde mais devido aos incêndios rurais do que aquilo que investe na defesa da 

floresta contra incêndios.  
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Figura 9 - Custos associados à defesa da floresta contra incêndios (prevenção e supressão) e perdas decorrentes 

dos incêndios rurais (M€) entre 2000 e 2017.  

Fonte: Elaboração própria com base em CTI (2017) 

Decompondo os custos associados à defesa da floresta contra incêndios em custos de 

prevenção e custos de supressão, obtém-se para o período 2000-2017 um custo médio de 

24,2 milhões de euros em prevenção e 71,2 milhões de euros em supressão, ou seja, quase 

três vezes mais. Para além desta diferença, deve ainda ter-se em consideração que os custos 

de prevenção variaram muito pouco ao longo dos anos, enquanto os custos de supressão 

aumentaram (CTI, 2017).  

2.4.3.1. Fatores de prevenção 

O espaço florestal é, na sua essência, formado por elementos inflamáveis. Como tal, a gestão 

florestal, no que concerne aos incêndios rurais, passa por uma importante gestão do 

combustível vegetal existente. Sabemos que a propagação dos incêndios está dependente da 

meteorologia, da topografia e da vegetação (combustível), contudo as pessoas podem apenas 

interferir no último, pelo que não é surpreendente que a atuação mais comum das políticas 

de prevenção seja sobre os combustíveis florestais, o que já se provou eficaz na redução do 

risco de incêndio nas áreas de IUR (Stephens et al., 2012). 

O desbaste é um dos procedimentos usados na gestão de combustível vegetal e quando 

associado a queimadas representam um papel fundamental na silvicultura preventiva. O 

desbaste interfere na continuidade vertical do combustível bem como na densidade das 

copas, reduzindo o potencial de inflamabilidade (Chianucci & Cutini, 2013), enquanto as 

queimadas reduzem o combustível rasteiro (Agee & Skinner, 2005).  
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Outro tratamento mecânico dos combustíveis florestais utilizado como prevenção é a 

trituração, que consiste em triturar as árvores até ao cepo e dispersar o material pequeno 

resultante dessa ação pelo chão, reduzindo a continuidade vertical do combustível. Embora 

possa ser usada como um tratamento isolado (Battaglia et al., 2010), pode também ser 

complementar ao desbaste (Kane et al., 2009) ou antecessora ao fogo controlado (Knapp et 

al., 2011). 

O fogo controlado é uma das técnicas mais comuns e eficazes na redução de combustível 

florestal e consequente redução do risco de incêndio (Fernandes & Botelho, 2003). Em 

França, Portugal e Espanha recorre-se ao fogo controlado desde os anos 1980, utilizando-o 

tanto para gerir o combustível em áreas extensas de terreno como para criar faixas de gestão 

de combustível. O motivo pelo qual o fogo controlado é tão utilizado é o facto de com esta 

técnica se poderem atingir vários objetivos da gestão florestal, nomeadamente permite a 

recuperação de alguns ecossistemas, ajuda na formação dos bombeiros e assiste na gestão 

de pastagens, reduzindo o risco que resulta da execução ilegal de fogueiras/ cinzeiros em 

alturas do ano em que tal é proibido (Fernandes et al., 2013; Ryan et al., 2013).  

As faixas de gestão de combustível são também uma ferramenta muito útil na prevenção dos 

incêndios rurais e estão organizadas em redes primárias, secundárias e terciárias. A função 

das redes primárias é reduzir a superfície percorrida pelos fogos, contribuindo para uma 

intervenção direta de combate ao fogo. Com as secundárias pretende-se reduzir os efeitos da 

passagem do fogo, que se localizam junto às vias de comunicação, infraestruturas, 

equipamentos sociais e zonas edificadas. Por último, as terciárias têm como objetivo isolar 

potenciais focos de ignição (Decreto-Lei n.º 124/2006 de 28 de junho, 2006).     

Depois dos incêndios marcantes de 2017, em Pedrogão Grande e na Mata Nacional de Leiria, 

tornou-se evidente que era preciso tomar medidas diferentes e uma das alterações propostas, 

relativamente à prevenção, foi a substituição do tipo de vegetação nas faixas secundárias de 

gestão de combustível. Sugere-se, por isso, uma progressiva alteração da monocultura de 

espécies mais vulneráveis aos incêndios existente nestas faixas, por espécies autóctones e 

mais resilientes ao fogo (Decreto-Lei n.º 10/2018 de 14 de fevereiro, 2018).     

2.4.3.2. Responsáveis pela prevenção 

Como se viu anteriormente, um dos pontos chave da prevenção é o controlo da propagação, 

pelo que grande parte das medidas preventivas se resumem a gerir o combustível vegetal. 
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Segundo o Decreto-Lei n.º 124 de 2006, é aos proprietários, produtores florestais e entidades 

que a qualquer título detenham a administração de terrenos florestais que cabe a 

responsabilidade de desenvolver e realizar ações e trabalhos de gestão de combustível 

(Decreto-Lei n.º 124/2006 de 28 de junho, 2006). Contudo, deixar à responsabilidade dos 

proprietários o investimento na prevenção é, talvez, o maior entrave à implementação de 

medidas de prevenção em Portugal, uma vez que, como referido anteriormente, 97% do 

território florestal nacional é propriedade privada. Operações mecânicas como o desbaste 

podem não ser apelativas para os proprietários quando o valor da madeira removida não 

consegue cobrir os custos da operação de desbaste, ou quando existem limitações como os 

acessos, o declive do terreno e o solo pouco resistente (McIver & Ottmar, 2007), que 

aumentam os custos associados à implementação das medidas de prevenção. Não é por acaso 

que a necessidade de trazer um certo equilíbrio socioeconómico ao mundo rural, melhorando 

o rendimento dos agricultores, produtores e utilizadores dos sistemas florestais, foi já 

reconhecida em 1996 como um dos objetivos da política florestal nacional (Lei n.º 33/96 de 

17 de agosto, 1996).  

Quando se estudam medidas de prevenção dos incêndios rurais e se determinam estratégias, 

os elementos de apoio à decisão são, por norma, de caráter financeiro e ecológico, 

negligenciando-se habitualmente o caráter social (Varela & Soliño, 2015). A inter-relação 

entre ciência, política e stakeholders (como proprietários de terrenos florestais, produtores 

florestais, trabalhadores do sector florestal, população que reside em zonas de interface 

urbano-rural, etc.) permite gerar estratégias mais bem sucedidas para lidar com os riscos 

complexos dos incêndios rurais, riscos estes com origem em transformações sociais e 

ambientais que ocorram tanto a nível regional quanto global (Tàbara et al., 2003). A eficácia 

das medidas de prevenção está fortemente dependente da aceitação pública das mesmas, 

contudo esta aceitação pode diferir dentro da população de um país, ou até mesmo entre 

indivíduos da mesma comunidade. Esta heterogeneidade está associada a fatores como o 

nível de estragos que o país já sofreu devido a incêndios, o nível de proximidade do incêndio 

ao local de habitação do indivíduo em causa, a importância dada à estética paisagística e a 

relação do indivíduo com a gestão florestal (Varela et al., 2014). 

Embora possa parecer que só os proprietários ou produtores florestais têm o poder de 

implementar medidas e estratégias de prevenção, a sensibilização sobre prevenção não deve 

focar apenas nestes grupos, uma vez que não se pode ignorar o ambiente social em que se 
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inserem tais indivíduos, ou seja, não podemos minimizar a influência que a opinião da 

família, amigos, conhecidos, colaboradores, etc., tem na decisão de implementar ou não 

medidas de prevenção (Bieling, 2004), bem como não se pode ignorar o potencial interesse 

dos elementos da população, que embora sem qualquer relação direta com as florestas e os 

incêndios rurais, possam querer contribuir para a prevenção.  

2.5. Envolvimento da população na prevenção  

Os incêndios rurais são uma ameaça cada vez mais presente nas áreas de IUR, pelo que é 

necessário mudar a forma de atuar e priorizar uma gestão dos incêndios rurais com foco na 

prevenção e preparação em detrimento da supressão (Copes-Gerbitz et al., 2022). Em 

resposta ao aumento da severidade dos incêndios, que se tornam cada vez mais difíceis de 

controlar, está a ser pedido às populações que ajam preventivamente ao risco de incêndio em 

alternativa a depender totalmente dos bombeiros (Schoennagel et al., 2017; Tymstra et al., 

2020). A possibilidade de a população contribuir para a implementação de medidas 

preventivas deve ser vista como uma oportunidade para participação pública significativa, 

no desenvolvimento de uma gestão preventiva mais sustentável (Tàbara et al., 2003). A 

participação pública pode ter um caráter mais passivo ou ativo. Uma participação mais 

passiva refere-se às situações em que o cidadão, por exemplo, apenas recebe a informação; 

enquanto uma participação ativa consiste na participação do cidadão em audiências públicas 

e reuniões abertas, em que contribui com o seu conhecimento e opinião, ou uma participação 

mais interativa, nomeadamente em workshops, negociações, mediações ou cogestão (André 

et al., 2006).  

Nos EUA, Canadá e Austrália é comum elementos da sociedade se unirem, de forma 

voluntária, em organizações comunitárias que tomam iniciativa perante problemas que 

afetam a população em geral (como é o caso dos incêndios rurais). Contudo, este tipo de 

organizações é muito menos comum nos países mediterrânicos, em que há uma maior 

dependência do Estado e menos iniciativas auto-organizadas pela população (Górriz-Mifsud  

et al., 2019). Em Portugal, na prevenção contra incêndios, a participação ativa é escassa ou 

mesmo inexistente, embora estudos anteriores já tenham demonstrado uma relação positiva 

entre a participação pública e a implementação eficaz de medidas no terreno (Cheng & 

Mattor, 2006 e Ananda 2007). O caso de estudo da Serra de Montemuro demonstra que é 

possível implementar uma metodologia de prevenção em que o cidadão desempenhe um 

papel significativo na gestão preventiva, desde que antes se trabalhe na consciencialização 
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da população para a importância da prevenção e para o valor da floresta (Marta-Costa et al., 

2016). Valente et al. (2015a) propõem uma metodologia participativa envolvendo todas as 

partes interessadas nas decisões que afetam a gestão florestal, defendendo que daí resultará 

uma melhor implementação das políticas florestais. 

Porém, implementar uma política ativa de participação pública é um processo trabalhoso e 

demorado, com resultados apenas visíveis a longo prazo, o que pode ser desmotivador. 

Contudo, afigura-se como o caminho para uma gestão florestal e prevenção de incêndios 

mais eficaz (Marta-Costa et al., 2016). É então necessário compreender quais os fatores que 

promovem o envolvimento da população na prevenção, por forma a incentivar o mesmo 

(Copes-Gerbitz et al., 2022). Há poucos estudos que abordem o tema dos incêndios rurais 

adotando uma perspetiva de ciências sociais, pelo que pouco se sabe sobre como aspetos 

sociais, culturais e/ ou económicos influenciam o envolvimento da população em iniciativas 

voluntárias como contribuir para a prevenção dos incêndios rurais (Górriz-Mifsud  et al., 

2019). Sobre a gestão preventiva de incêndios rurais sabe-se que a perceção de risco de 

incêndio rural não interfere com o potencial envolvimento da população nessa gestão, 

contudo, características sociais e financeiras são limitativas ao envolvimento (Copes-Gerbitz 

et al., 2022). Os autores observaram que as comunidades mais pequenas estão menos 

dispostas a participar ativamente na gestão dos incêndios8, alegando que existem questões 

mais urgentes a ser tratadas e que não têm tempo nem dinheiro para despender.  

Para colmatar a falta de informação sobre os aspetos que influenciam a participação pública 

na prevenção dos incêndios rurais vai-se, em alternativa, analisar outras situações em que a 

população participa na conservação de recursos naturais, como é o caso das iniciativas para 

limpeza de praias. Um estudo realizado em quatro regiões do Chile que sofrem com o 

problema de lixo acumulado na sua costa permitiu constatar que a quantidade de lixo 

existente, ou seja, a gravidade do problema e a perceção do mesmo não fomenta uma maior 

participação da população. Precariedade laboral, poucas oportunidades de usufruir do 

ambiente natural e uma fraca perceção ambiental parecem ser fatores subjacentes ao pouco 

envolvimento da população em atividades voluntárias de limpeza das praias, enquanto em 

contrapartida, interagir significativamente com a natureza, viver num local fortemente 

dependente do turismo, sentimento de pertença (população originária do local), consciência 

 
8 Estudo realizado no Canadá, em que as comunidades mais pequenas caracterizam-se por ter menos de 5 000 

habitantes. 
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ambiental e identidade cultural (tradições) são alguns dos impulsionadores à participação 

nas atividades de remoção do lixo (Kiessling et al. 2017).  

Outra forma da população contribuir para a conservação dos recursos naturais é através da 

recolha de dados (por exemplo fotografias), de forma autónoma e voluntária, que 

posteriormente envia on-line para plataformas próprias dedicadas a estas iniciativas,  

permitindo desta forma recolher dados a uma escala geográfica muito mais ampla e com 

custos baixos (McKinley et al., 2017). O que motiva as pessoas a participar nesta recolha é, 

tal como o potencial envolvimento da população na prevenção de incêndios rurais, um tema 

pouco estudado (Sutherland et al., 2015). Sabe-se, no entanto, que os indivíduos que 

participam nestas recolhas de dados são pessoas preocupadas com o bem-estar e a 

conservação da vida selvagem, com vontade de saber mais sobre a natureza e que sentem 

que participar nestas atividades é uma responsabilidade, quase uma causa moral (Maund et 

al., 2020).  

Verifica-se que o envolvimento da população em atividades de conservação dos recursos 

naturais é uma prática cada vez mais comum, com vantagens geográficas e económicas, pois 

permite chegar a um território mais amplo e com custos mais reduzidos, é, portanto, 

importante investigar mais e perceber o que motiva as pessoas a participar por forma a atrair 

cada vez mais indivíduos (Geoghegan et al., 2016; Maund et al., 2020; McKinley et al., 

2017).  

 

https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0006320719313771#bb0235
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0006320719313771#bb0335
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0006320719313771#bb0145
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0006320719313771#bb0235
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0006320719313771#bb0235
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 Metodologia de investigação 

O presente capítulo descreve a forma como foi desenvolvida a investigação, tendo por base 

o enquadramento teórico apresentado no capítulo anterior. Aqui se referem novamente os 

objetivos da investigação (principais e secundários) e se apresentam os instrumentos de 

recolha de dados adotados.  

Os objetivos principais desta investigação são verificar a perceção da população sobre os 

fatores de risco de incêndio rural e estudar o potencial envolvimento da população na 

prevenção dos mesmos.  

Vários estudos falam da necessidade de envolver a população numa gestão preventiva dos 

incêndios rurais (Copes-Gerbitz et al., 2022; McCaffrey, 2015; Tymstra et al., 2020) 

contudo, na sua maioria, estão focados apenas na população que vive nas áreas de IUR. O 

facto é que alguns impactos dos incêndios, como a deterioração da qualidade da água e do 

ar, a perda de biodiversidade e a degradação do solo, entre outros (Valderrama et al., 2018), 

são uma ameaça generalizada a toda a população e não apenas um problema confinado à 

zona que ardeu. Este é um dos motivos pelo que, nesta investigação, a amostra utilizada 

inclui qualquer cidadão português e não se restringe apenas aos stakeholders referidos 

anteriormente.  

A um nível mais específico, quanto ao potencial envolvimento da população na prevenção, 

pretende-se perceber qual a atitude e comportamento da população quando solicitada a 

participar ativamente na prevenção dos incêndios rurais dispondo tempo ou, em 

contrapartida, dispondo dinheiro, através do pagamento de uma taxa, que consistia num 

donativo anual aos bombeiros locais. 

Adicionalmente, pretende-se com a presente investigação atingir alguns objetivos 

secundários, que passam por explorar a relação entre a forma escolhida para contribuir 

para a prevenção (dispor tempo ou dinheiro) e a(s): 

• Preocupação ambiental  

• Relação com a floresta 

• Relação com os incêndios rurais 

• Características socioeconómicas 
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Para alcançar os objetivos pretendidos recorreu-se a uma metodologia de investigação mista, 

com uma abordagem qualitativa através da realização de grupos de foco e com uma 

abordagem quantitativa através de questionário. Esta abordagem metodológica mista 

permite usufruir das vantagens da pesquisa qualitativa com o intuito de afinar o tema e 

revelar quais os pontos essenciais a explorar posteriormente na análise quantitativa 

(questionário). 

3.1. Grupos de foco 

Os grupos de foco são uma conversa/ discussão monitorada, se necessário, orientada entre 

um grupo de indivíduos sobre um determinado tema. Da interação entre os participantes 

resultam dados qualitativos (Kitzinger, 1994), que permitem detetar semelhanças e 

diferenças de opinião, de comportamento, e perspetivas entre os participantes (Stewart & 

Shamdasani, 2014). Esta metodologia é usada em diversas áreas de investigação, seja para 

gerar hipóteses, explorar opiniões ou desenvolver novas ideias (Kitzinger, 1995; Murgado-

Armenteros et al., 2012). No caso particular desta investigação, foram realizados grupos de 

foco exploratórios, cujos resultados serviram de apoio à formulação do questionário, 

identificando pontos relevantes para a questão de investigação e validando o desenho de 

algumas das perguntas que seriam depois incluídas no questionário final. 

Aquando da realização dos grupos de foco necessários a esta investigação encontrávamo-

nos em confinamento devido à situação pandémica da Covid-19, pelo que, foi então 

necessário optar por realizar as sessões em regime online. Embora este fator pudesse ser 

visto inicialmente como uma desvantagem, diversos autores já vieram demostrar que tal não 

é necessariamente verdade. Richard et al. (2021) e Woodyatt et al. (2016) demonstraram 

que, embora o número de palavras contabilizadas num grupo de foco em regime online seja 

substancialmente inferior ao contabilizado em situação presencial, a quantidade e qualidade 

de dados gerados é muito semelhante.  

Realizaram-se três grupos de fogo ao longo do mês de março de 2021, todos em regime 

online, recorrendo à plataforma Zoom. Os participantes nos grupos de foco constituem uma 

amostra não aleatória, por conveniência, resultado de contatos pessoais e profissionais da 

investigadora. Estes grupos de foco tiveram durações compreendidas entre uma hora e uma 

hora e meia, e foram todos eles conduzidos por uma especialista nesta metodologia de 

recolha de dados. No início de cada um dos grupos de foco foi pedida permissão aos 
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participantes para gravar as sessões, quer em áudio quer em vídeo, para posterior análise da 

informação. Todos os grupos de foco foram guiados de forma idêntica, de modo a garantir a 

comparabilidade entre eles, colocando questões focadas em três temas específicos e 

permitindo aos participantes conversar e expressar as suas opiniões. Inicialmente foi 

abordado o tema dos riscos e causas de incêndio, procurando avaliar a opinião dos 

participantes sobre o que pode potenciar os incêndios rurais; de seguida, a prevenção de 

incêndios, abordando questões como o que se pode fazer para prevenir a ocorrência de 

incêndios ou pelo menos minimizar a sua dimensão e impacto; e por fim a participação da 

população na prevenção, levando os presentes a conversar sobre a sua relação com a floresta 

e colocando a debate questões como se estariam dispostos a contribuir para esta prevenção, 

dedicando tempo ou dinheiro à causa. No final de cada grupo de foco foi pedido aos 

participantes que preenchessem um breve questionário online, através do Google forms, para 

permitir uma mais completa caracterização dos participantes e envolvimento com a floresta. 

Este breve questionário serviu ainda como pré-teste a algumas das questões posteriormente 

usadas no questionário que foi posteriormente distribuído online.  

3.2. Questionário 

O instrumento de pesquisa adotado para a análise quantitativa foi o questionário, como é 

comum quando se pretende explorar o comportamento e as preferências das pessoas (Ponto, 

2015). Nesta investigação optou-se por um questionário online, que apesar de ser um método 

com algumas limitações, é frequentemente utilizado pelas ciências sociais e políticas para 

fazer afirmações sobre a população em geral (Lehdonvirta et al., 2021).  

Os questionários online permitem reunir dados de forma rápida, fácil e com custo reduzido. 

O questionário chega aos inquiridos pelas redes sociais, e-mail ou através de plataformas 

próprias e o próprio software em que é elaborado o questionário permite ao investigador 

fazer facilmente download dos dados recolhidos (Ball, 2019).      

Quanto às limitações, uma das mais comuns é a fraca representatividade da amostra, visto 

que não é possível obter respostas daqueles que não têm acesso à internet ou apresentem 

iliteracia digital (Ball, 2019). Para além disso, o procedimento mais comum nos 

questionários online passa por utilizar uma amostragem não probabilística o que, uma vez 

mais, introduz limitações na representatividade desta amostra. No presente estudo optou-se 

por recorrer a uma plataforma online – Prolific, que reúne utilizadores de todo o país, 
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dispostos a responder a questionários, proporcionado assim acesso a uma amostra mais 

variada e abrangente, ainda que  por conveniência (Lehdonvirta et al., 2021).  

As questões usadas no questionário surgem na sequência da revisão de literatura, sendo 

algumas adaptadas de alguns dos autores e estudos analisados, mas a maioria resultou de 

elaboração própria. Foi tida em atenção a necessidade de usar vocabulário simples, elaborar 

questões de interpretação inequívoca e ter a hipótese de resposta “não sei” quando a escala 

usada o justificava (Bernard, 2011). Complementarmente, foi feito um teste piloto com 

alguns respondentes para verificar a compreensão do mesmo. 

Foi então criado o questionário recorrendo ao software Qualtrics e divulgado, tal como 

referido anteriormente, na plataforma Prolific. Os dados foram recolhidos em julho de 2021, 

contando com uma amostra de 301 inquiridos. O tratamento e análise dos dados recolhidos foi 

efetuada com o auxílio do software Statistical Package for the Social Sciences (SPSS) e do 

Microsoft Office Excel. 

3.2.1. Estrutura do questionário 

O modelo de questionário utilizado no presente estudo é composto por uma Introdução, 

seguida de cinco secções com questões sobre diferentes aspetos: Secção 1. Meio ambiente – 

atitudes e comportamentos; Secção 2. A floresta – valor e preocupações; Secção 3. Incêndios 

florestais em Portugal; Secção 4. Potencial envolvimento da população na prevenção; e 

Secção 5. Caracterização socioeconómica/ Relação com a floresta (Figura 10). Conforme 

referido atrás, no questionário foi usado o termo “incêndio florestal” por ser mais familiar à 

população do que “incêndio rural”. 

Introdução 

 

Secção 1: Meio ambiente – atitudes e comportamentos 

 

Secção 2: A floresta – valor e preocupações 

 

Secção 3: Incêndios florestais em Portugal 

 

Secção 4: Potencial envolvimento da população na prevenção 

 

Secção 5: Caracterização socioeconómica/ Relação com a floresta. 

Figura 10 – Estrutura do questionário 
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Na Introdução, de acordo com as indicações de execução de um questionário online de 

qualidade, são identificados os intervenientes na investigação, o âmbito do projeto em que 

se inclui esta investigação e é feita uma ressalva quanto ao carácter voluntário e confidencial 

do questionário (Alessi & Martin, 2010). 

Com a Secção 1 (Meio ambiente – atitudes e comportamentos) pretendeu-se avaliar a 

preocupação ambiental por parte do inquirido, o seu comportamento no dia-a-dia no que 

concerne a práticas mais sustentáveis e qual a sua opinião sobre quem tem responsabilidade 

ambiental – Tabela 1. 

Tabela 1 - Questões da Secção 1 “Meio ambiente - atitudes e comportamentos”. 

1. Meio ambiente – atitudes e comportamentos 

 

1.1 Que importância atribui às seguintes questões ambientais? 

• Alterações climáticas e problemas ambientais globais 

• Redução da biodiversidade 

• Poluição do ar e água no meu país 

• Quantidade crescente de resíduos e lixo produzidos nas nossas cidades 

Fonte: Adaptado de Comissão 

Europeia (2019) 

Escala Likert: Nada importante - Pouco importante - 

Importante - Muito importante - Não sei/ Não respondo 

 

1.2 Em que medida concorda ou discorda com as seguintes afirmações sobre responsabilidade 

ambiental? 

• A legislação ambiental deveria ser ainda mais severa com quem não cumpre. 

• A natureza deve ser preservada se isso não interferir com o crescimento económico. 

• As empresas têm mais responsabilidade em matéria ambiental do que os cidadãos. 

• Como indivíduo, posso ter um papel na proteção do ambiente no meu país. 

• Devem introduzir-se ou aumentar incentivos financeiros para as empresas e para as 

pessoas que tomam medidas para proteger o ambiente (por ex. isenções fiscais, subsídios). 

• Os indivíduos devem optar por formas de consumo mais sustentáveis.  

• As empresas devem optar por formas de produção mais sustentáveis. 

• Deve-se introduzir ou aumentar a tributação sobre atividades prejudiciais para o meio 

ambiente. 

• É preciso fornecer mais informação e educação ambiental aos consumidores (por ex. sobre 

separação de resíduos, consumo de energia). 

• Os cidadãos em geral podem fazer muito para proteger o ambiente. 

• Os grandes poluidores devem pagar a reparação dos danos ambientais que causam. 

Fonte: Adaptado de Comissão 

Europeia (2019) e elaboração 

própria. 

Escala Likert: Discordo totalmente - Tendo a discordar - Não 

concordo nem discordo - Tendo a concordar - Concordo 

totalmente 

 

1.3 Realizou alguma das seguintes ações nos últimos 6 meses? 

• Comprou produtos com rótulo ambiental. 

• Comprou produtos em segunda mão em vez de novos. 

• Comprou produtos locais. 
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• Escolheu um meio de transporte que respeita mais o ambiente (por ex. andar a pé, bicicleta, 

transportes públicos). 

• Evitou comprar produtos excessivamente embalados. 

• Optou por alugar um produto em vez de comprar o mesmo. 

• Evitou objetos de plástico de utilização única para além de sacos de plástico (por ex. 

talheres, copos, pratos de plástico etc.) ou comprou produtos de plástico reutilizáveis. 

• Falou com outras pessoas sobre questões ambientais. 

• Recorreu a um serviço de partilha (por ex. BlablaCar, AirBnB, Uber, etc.). 

• Mudou a sua alimentação para alimentos mais sustentáveis. 

• Participou numa manifestação, num workshop, numa atividade ambiental (por ex. uma 

limpeza coletiva de uma praia ou parque). 

• Evitou desperdiçar água. 

• Reduziu o consumo de energia (por ex. reduzindo o ar condicionado ou o aquecimento, 

não deixando aparelhos em stand-by, comprando aparelhos eficientes em termos 

energéticos). 

• Reparou um produto em vez de o substituir por um novo. 

• Separou a maioria do seu lixo para reciclagem. 

• Optou por produtos com garantia mais alargada ou comprou uma extensão de garantia. 

• Reaproveitou ou deu outro uso a um produto que iria descartar. 

Fonte: Adaptado de Comissão 

Europeia (2019) e elaboração 

própria. 

Escala dicotómica: Sim - Não 

 

A Secção 2 (A floresta – valor e preocupações) permitiu identificar como os inquiridos 

encaram a floresta e até que ponto se preocupam com os problemas que a afetam – Tabela 

2.  

Tabela 2 - Questões da Secção 2 “A floresta - valor e preocupações”. 

2. A floresta – valor e preocupações 

 

2.1 A floresta tem valor porque: 

• Captura o dióxido de carbono. 

• Combate a desertificação (degradação do solo que transforma áreas de terreno fértil em 

zonas áridas). 

• Conserva a biodiversidade (animais, plantas e ecossistemas). 

• Contribui para a criação de emprego e desenvolvimento local. 

• É uma zona de lazer e recreio. 

• Fornece biomassa para produção de energia renovável. 

• Fornece paisagem natural. 

• Preserva tradições e história a ela associadas. 

• Produz bens não lenhosos (mel, cogumelos, resina, cortiça, etc.). 

• Produz madeira para a produção de mobiliário, papel ou materiais de construção. 

• Protege o solo da erosão. 

• Regula e estabiliza o clima. 

• Regula os recursos hídricos prevenindo cheias. 

• Tem valor em si própria e deve ser protegida independentemente dos custos. 
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Fonte: Elaboração própria Escala Likert: Discordo totalmente - Tendo a discordar - Não 

concordo nem discordo - Tendo a concordar - Concordo 

totalmente 

 

2.2 Que importância atribui aos seguintes problemas que afetam a floresta portuguesa? 

• Abandono da agricultura e pastoreio. 

• Abandono de práticas florestais tradicionais.  

• Acumulação excessiva de biomassa. 

• Ausência de compartimentação das áreas arborizadas e de faixas de combustível. 

• Baixa competitividade do setor florestal. 

• Desinteresse dos proprietários (privados e Estado). 

• Envelhecimento da população e despovoamento das zonas rurais. 

• Erosão e degradação do solo. 

• Pouca coordenação dos proprietários entre si. 

• Falta de ordenamento florestal. 

• Fragmentação e dispersão da propriedade florestal. 

• Incêndios florestais. 

• Pragas e doenças. 

• Questões legais e falta de cooperação entre instituições.  

• Terrenos não cadastrados (sem registo claro dos limites do terreno e respetivos 

proprietários). 

Fonte: Adaptado de Valente et al. 

(2015b) 

Escala Likert: Nada importante - Pouco importante - 

Importante - Muito importante - Não sei/ Não respondo 

 

Na Secção 3 (Incêndios florestais em Portugal) foram abordados aspetos como: riscos e 

causas de incêndios florestais; medidas de prevenção e sua importância; e introduziu-se a 

questão do potencial envolvimento / contribuição dos inquiridos na prevenção de incêndios 

– Tabela 3. 

Tabela 3 - Questões da Secção 3 "Incêndios florestais em Portugal". 

3. Incêndios florestais em Portugal 

 

3.1 Ordene por ordem de importância as seguintes medidas de intervenção e investimento em 

matéria de incêndios florestais em Portugal (da mais importante (1) à menos importante 

(3)) 

• Medidas de combate a incêndios 

• Medidas de prevenção de incêndios 

• Medidas de restauro dos ecossistemas ardidos 

Fonte: Elaboração própria Escala: Ordenar 

 

3.2 Que importância atribui às seguintes fontes de ignição de incêndios florestais, no contexto 

dos incêndios em Portugal? 

• Acidental (por ex. uso de maquinaria, problemas associados à rede de fornecimento de 

energia) 

• Fogo posto devido a interesses económicos. 

• Fogo posto por pirómanos. 
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• Natural (por ex. queda de raios) 

• Negligência (uso indevido do fogo em queimadas, queimas de lixo, fogueiras, etc.). 

• Reacendimentos. 

Fonte: Elaboração própria Escala Likert: Nada importante - Pouco importante - 

Importante - Muito importante - Não sei/ Não respondo 

 

3.3 Que importância atribui às seguintes causas de propagação de incêndios florestais, no 

contexto dos incêndios em Portugal? 

• Alterações climáticas. 

• Meios e estruturas de combate insuficientes. 

• Ausência de vigilância e de postos de vigia. 

• Falta de coordenação dos meios de combate. 

• Falta de faixas de gestão de combustível e corta-fogo.  

• Falta de limpeza dos matos / biomassa florestal. 

• Inexistência de áreas tampão (como terrenos agrícolas, por ex.). 

• Lixo acumulado de forma ilegal ou negligente. 

• Presença de espécies florestais muito combustíveis. 

• Relevo acentuado. 

• Secas / Temperaturas elevadas. 

• Ventos fortes. 

Fonte: Adaptado de Valente et al. 

(2015b) e elaboração própria 

Escala Likert: Nada importante - Pouco importante - 

Importante - Muito importante - Não sei/ Não respondo 

 

3.4 Investir na prevenção de incêndios florestais é importante para evitar: 

• Aumento da erosão do solo e da escorrência. 

• Destruição de habitações e bens. 

• Destruição de infraestruturas públicas (estradas, linhas de distribuição de energia, etc.). 

• Obstrução das linhas de água e cheias. 

• Perda de animais e plantas com valor comercial (gado, abelhas, árvores de fruto, etc.). 

• Perda de biodiversidade (animais, plantas e ecossistemas). 

• Perda de madeira e declínio do seu valor comercial. 

• Perda de vidas humanas. 

• Poluição da água. 

• Poluição do ar. 

• Problemas de saúde (físicos e psicológicos). 

• Perda de zonas de lazer e recriação. 

• Perda de paisagens naturais. 

Fonte: Elaboração própria Escala Likert: Discordo totalmente - Tendo a discordar - Não 

concordo nem discordo - Tendo a concordar - Concordo 

totalmente 

 

3.5 Que importância atribui às seguintes medidas de prevenção de incêndios florestais? 

• Aplicar multas pelo incumprimento de limpeza dos terrenos. 

• Apoiar financeiramente a exploração económica da floresta. 

• Atribuir subsídios aos proprietários privados de terrenos florestais para os manter limpos. 

• Aumentar as penalizações em caso de fogo posto. 

• Criar faixas de gestão de combustível. 

• Desenvolver campanhas de informação e sensibilização sobre prevenção de incêndios.  

• Estado dar o exemplo de boas práticas de gestão nas florestas públicas. 
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• Fiscalizar o estado de conservação dos terrenos. 

• Formar mais técnicos florestais. 

• Criar mais Zonas de Intervenção Florestal (ZIF), Entidades ou Unidades de Gestão 

Florestal (EGF ou UGF) ou Áreas Integradas de Gestão da Paisagem (AIGP). 

• Investir em meios físicos e humanos para prevenir os incêndios (como rede de 

comunicações, torres de vigia, etc.). 

• Promover a criação e adesão a associações de proprietários florestais. 

• Reflorestar com espécies autóctones. 

• Remover o combustível vegetal acumulado. 

• Aumentar o envolvimento das populações na gestão das florestas públicas. 

Fonte: Elaboração própria Escala Likert: Nada importante - Pouco importante - 

Importante - Muito importante - Não sei/ Não respondo 

 

3.6 Indique o seu grau de concordância com as seguintes afirmações: 

• A prevenção de incêndios florestais é da responsabilidade da administração local. 

• A prevenção de incêndios florestais é da responsabilidade da administração central.  

• A prevenção de incêndios florestais é da responsabilidade dos proprietários florestais.  

• Como indivíduo posso desempenhar um papel importante na prevenção de incêndios no 

meu país. 

• Contribuir para a prevenção de incêndios é um dever cívico. 

• É desperdício de dinheiro apostar na prevenção porque os incêndios vão acontecer na 

mesma. 

• Reduzir o número de incêndios em Portugal é benéfico para toda a população.  

• Todos devem pagar impostos para proteger a floresta. 

Fonte: Elaboração própria Escala Likert: Discordo totalmente - Tendo a discordar - Não 

concordo nem discordo - Tendo a concordar - Concordo 

totalmente 

 

3.7 Estaria disposto a contribuir para a prevenção dos incêndios florestais através das 

seguintes atividades ou iniciativas: 

• Participar em ações pontuais de limpeza de terrenos florestais organizadas por associações 

ambientais ou locais. 

• Participar de forma pontual no levantamento das condições dos terrenos da minha 

localidade e posterior registo em plataforma própria (por ex. website ou aplicação para 

telemóvel). 

• Apadrinhar campanhas de reflorestação de zonas ardidas. 

• Organizar atividades de angariação de fundos para os bombeiros. 

• Usar sistemas de aquecimento com recurso a biomassa florestal. 

• Comparticipar nos custos associados à prevenção em Portugal. 

• Comparticipar nos custos associados à prevenção no meu concelho de residência. 

• Ser associado de organizações de proteção ambiental. 

Fonte: Elaboração própria Escala dicotómica: Sim - Não 

 

Este questionário foi construído em forma de funil, ou seja, começou-se por avaliar um tema 

mais abrangente - a postura dos inquiridos relativamente ao meio ambiente - (Secção 1), 

depois especificou-se um pouco mais ao conduzir as questões para a temática das florestas 

(Secção 2), e, na Secção 3, decompôs-se o tema mais um pouco, introduzindo o problema 
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dos incêndios florestais. Por fim, na Secção 4 (Potencial envolvimento da população na 

prevenção), que a seguir se apresenta, procurou-se explorar o potencial envolvimento da 

população na prevenção de incêndios rurais. 

A revisão de literatura permitiu concluir que um dos principais focos de atuação da 

prevenção contra incêndios tem de ser a gestão do combustível vegetal. Deste modo, 

compreende-se que uma das principais medidas de prevenção passa pela monitorização do 

estado das florestas (estado de limpeza dos terrenos, a altura do mato, nível de secura das 

plantas, pragas que fragilizam a resistência das árvores, existência e estado dos acessos aos 

terrenos, etc.) por forma a antecipar problemas e evitar a ignição, a rápida propagação ou 

dificuldades de acesso em caso de combate. A dificuldade em monitorizar o estado das 

florestas advém da falta de meios financeiros e humanos, motivo pelo qual esta investigação 

pretende explorar o envolvimento da população nesta monitorização. 

Neste sentido, apresentou-se aos inquiridos duas formas possíveis de contribuir para a 

monitorização do estado da floresta: contribuir diretamente para a monitorização do estado 

da floresta, participando por exemplo em atividades de vigia ou recolha de informação, a 

realizar localmente com a coordenação de associações ambientais e sob a orientação dos 

Bombeiros locais, ou seja, disponibilizando o seu tempo – Variável Tempo; ou, contribuir 

através do pagamento de uma taxa cujo valor reverteria para a monitorização do estado da 

floresta, sendo que, a tarefa de monitorização do estado da floresta seria coordenada pelas 

associações ambientais locais, com a orientação dos Bombeiros locais e a taxa de 

monitorização seria paga através de uma doação aos bombeiros locais, uma vez por ano - 

Variável Dinheiro.  

Optou-se ainda por realizar um tratamento experimental, que consiste em apresentar a 

metade da amostra, em primeiro lugar, a hipótese de contribuir com tempo e só depois a 

hipótese de contribuir com o pagamento da taxa – Tratamento A, e à outra metade da amostra 

apresentar as opções pela ordem contrária – Tratamento B (Tabela 4). Pretende-se desta 

forma explorar o efeito ordem, isto é, verificar se a ordem com que as opções são 

apresentadas tem influência na quantidade de tempo ou de dinheiro com que a população 

está disposta a contribuir. De referir que esta divisão da amostra é feita de forma aleatória e 

automática diretamente pelo software Qualtrics.  
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Tabela 4 – Sequência do tratamento experimental  

Tratamento A Variável Tempo → Variável Dinheiro 

Tratamento B Variável Dinheiro → Variável Tempo 

 

Para explorar a disponibilidade dos inquiridos em contribuírem colocaram-se questões sobre 

com quanto tempo e/ ou dinheiro o indivíduo está disposto a contribuir e, no caso daqueles 

que referiam não estar dispostos a participar, foi perguntado o porquê dessa recusa (Tabela 

5). 

Antes de colocar as questões sobre com quanto tempo e/ ou dinheiro o indivíduo está 

disposto a contribuir, foram apresentados textos introdutórios explicativos sobre o problema,  

as iniciativas de monitorização do estado da floresta (por exemplo, atividades de vigia ou 

recolha de informação, a realizar localmente com a coordenação de associações ambientais 

e sob a orientação dos Bombeiros locais), e qual o destino do valor da taxa (financiar a 

monitorização do estado da floresta, realizada por exemplo por associações ambientais 

locais, com a orientação dos Bombeiros).  

No fim, foi ainda pedido aos respondentes, que selecionassem qual a opção que preferiam: 

contribuir com tempo ou com dinheiro. Na Tabela 5 estão enunciadas as questões 

apresentadas nesta secção (todas elaboradas pela autora). 

Tabela 5 - Questões da Secção 4 "Potencial envolvimento da população na prevenção". 

4. Potencial envolvimento da população na prevenção  

 

Variável Tempo: Envolvimento direto da população na monitorização do estado da floresta, 

disponibilizando tempo para participar em atividades organizadas. 

Considerando estas iniciativas de monitorização e a sua disponibilidade, quanto tempo estaria 

disposto a dedicar (incluindo tempo de deslocação) para ajudar num dado ano: no máximo… 

• Uma hora. 

• O equivalente a meio-dia (cerca de 4 horas). 

• O equivalente a 1 dia. 

• O equivalente a 2 dias. 

• O equivalente a 3 dias. 

• O equivalente a 4 dias. 

• O equivalente a 5 dias. 

• O equivalente a 6 dias. 

• O equivalente a 7 dias. 

• O equivalente a 8 dias. 

• O equivalente a 9 dias. 
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• O equivalente a 10 dias. 

• O equivalente a 11 dias. 

• O equivalente a 12 dias. 

• Mais de 12 dias por ano. 

• Não estaria disposto(a) a dedicar tempo a estas iniciativas. 

 

Caso na questão anterior o inquirido escolhesse a última opção iria surgir em seguida: 

Indique a principal razão para a escolha acima (selecione apenas uma opção). 

• Não considero que a monitorização do estado da floresta faça diferença para o problema 

dos incêndios. 

• Não tenho tempo para dedicar a este tipo de iniciativas. 

• Já dedico tempo a outras iniciativas com objetivos semelhantes.  

• Não tenho interesse em dedicar-me a este tipo de iniciativas.  

• Os incêndios não me afetam diretamente. 

• Acho que só deve participar quem vive perto de zonas afetadas por incêndios. 

• Outra __________________ 

 

Variável dinheiro: Pagamento de uma taxa cujo valor reverteria para a monitorização do estado 

da floresta.  

Considerando o seu rendimento e despesas anuais, qual o valor máximo que estaria disposto a 

pagar anualmente para a monitorização do estado da floresta? 

• No máximo 5 euros por ano. 

• No máximo 10 euros por ano. 

• No máximo 20 euros por ano. 

• No máximo 30 euros por ano. 

• No máximo 40 euros por ano. 

• No máximo 50 euros por ano. 

• No máximo 60 euros por ano. 

• No máximo 70 euros por ano. 

• No máximo 80 euros por ano. 

• No máximo 90 euros por ano. 

• No máximo 100 euros por ano. 

• No máximo 110 euros por ano. 

• No máximo 120 euros por ano. 

• Mais do que 120 euros por ano. 

• Não estaria disposto a pagar essa taxa. 

 

Caso na questão anterior o inquirido escolhesse a última opção iria surgir em seguida: 

Indique a principal razão para a escolha acima (selecione apenas uma opção). 

• Não tenho disponibilidade financeira para pagar uma taxa. 

• Já contribuo financeiramente para organizações com objetivos semelhantes. 

• Os incêndios não me afetam diretamente. 

• Não confio que a taxa seja aplicada na monitorização do estado da floresta. 

• Acho que só deve pagar quem vive em zonas afetadas por incêndios. 

• Não confio nos bombeiros locais para gerir a taxa. 

• Outra ________________ 
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Após apresentar as duas formas possíveis de contribuir, independentemente da ordem pelo qual 

foram apresentadas, é colocada a seguinte questão a todos os inquiridos: 

Em relação às duas opções apresentadas, para ajudar na monitorização do estado da floresta, 

prefiro: 

• Contribuir com tempo. 

• Contribuir com dinheiro. 

• Nenhuma das opções anteriores. 

 

Para avaliar quanto tempo os inquiridos estariam dispostos a dedicar a esta iniciativa, e qual 

o valor da taxa que estariam dispostos a pagar, foram dadas várias opções de resposta, 

permitindo ao inquirido selecionar a que mais se adequava a si - Tabela 5. A codificação 

utilizada no SPSS para representar cada uma destas opções está apresentada na Tabela 6 e 

7, para a variável Tempo e Dinheiro, respetivamente.  

Tabela 6 - Opções de resposta para a variável Tempo e respetiva codificação no SPSS. 

Variável Tempo – Opções de resposta Codificação no SPSS 

Uma hora. 0,125 

O equivalente a meio-dia (cerca de 4 horas). 0,5 

O equivalente a 1 dia. 1 

O equivalente a 2 dias. 2 

O equivalente a 3 dias. 3 

O equivalente a 4 dias. 4 

O equivalente a 5 dias. 5 

O equivalente a 6 dias. 6 

O equivalente a 7 dias. 7 

O equivalente a 8 dias. 8 

O equivalente a 9 dias. 9 

O equivalente a 10 dias. 10 

O equivalente a 11 dias. 11 

O equivalente a 12 dias. 12 

Mais de 12 dias por ano. 13 

Não estaria disposto(a) a dedicar tempo a estas iniciativas. 0 

 

Para a codificação considerou-se como referência que um dia corresponde a 8 horas, logo, 

uma vez que “O equivalente a 1 dia.” foi codificado por “1”, “O equivalente a meio-dia (cerca 

de 4 horas).” foi codificado por “0,5” (1/2) e “Uma hora.” foi codificado por “0,125” (1/8). 

Relativamente à opção “Mais de 12 dias por ano” optou-se por representar por 13 dias, sendo 
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esta uma aproximação conservadora que evolui na mesma ordem de grandeza das opções 

anteriores.  

Tabela 7 - Opções de resposta para a variável dinheiro e respetiva codificação no SPSS. 

Variável dinheiro – Opções de resposta Codificação no SPSS 

No máximo 5 euros por ano. 5 

No máximo 10 euros por ano. 10 

No máximo 20 euros por ano. 20 

No máximo 30 euros por ano. 30 

No máximo 40 euros por ano. 40 

No máximo 50 euros por ano. 50 

No máximo 60 euros por ano. 60 

No máximo 70 euros por ano. 70 

No máximo 80 euros por ano. 80 

No máximo 90 euros por ano. 90 

No máximo 100 euros por ano. 100 

No máximo 110 euros por ano. 110 

No máximo 120 euros por ano. 120 

Mais de 120 euros por ano. 130 

Não estaria disposto a pagar essa taxa 0 

 

Uma vez mais optou-se por uma abordagem conservadora, aumentando na mesma proporção 

das anteriores, e utilizou-se a aproximação 130 euros para representar a opção “Mais de 120 

euros por ano”. 

Por fim, com o objetivo de caracterizar a amostra, surge a Secção 5 (Caracterização 

socioeconómica/ Relação com a floresta), onde são realizadas algumas questões de carater 

mais geral, nomeadamente: sexo, idade, habilitações formais, situação profissional, conforto 

financeiro, predisposição ao risco e posição política, e questões mais específicas para avaliar 

a que nível a floresta está presente na vida do inquirido. As questões que remetem para a 

relação do inquirido com a floresta são questões como: se vive em meio rural ou urbano, 

qual o seu concelho de residência e qual o contacto que tem ou teve com a floresta e 

incêndios rurais.  
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 Análise e discussão de resultados 

Neste capítulo serão analisados e discutidos os dados recolhidos através dos grupos de foco 

e do questionário, dividindo-se o capítulo de forma a analisar-se os resultados dos dois 

instrumentos de pesquisa de forma independente. Em ambos os subcapítulos, será feita uma 

caracterização da amostra e uma análise dos resultados, através de uma análise qualitativa 

no caso dos grupos de foco e com recurso à estatística descritiva e à inferência estatística no 

caso dos dados recolhidos por questionário.  

Com a análise destes dados pretende-se explorar qual a perceção da população para os fatores 

de risco de incêndio rural, sejam eles fatores de ignição ou de propagação, e avaliar a 

aceitabilidade da população em participar na monitorização do estado das florestas, 

contribuindo desta forma para implementar medidas de prevenção. Serão analisadas as 

principais motivações e obstáculos a esta prática, bem como será avaliada a preferência dos 

respondentes em contribuir para esta monitorização disponibilizando parte do seu tempo ou, 

em alternativa, pagando uma taxa. Com os dados recolhidos por questionários e recorrendo 

a uma análise bivariada tentar-se-á também apurar características dos respondentes que 

tenham impacto na sua forma de atuar quando lhes é solicitado que contribuam para a 

prevenção dos incêndios rurais.   

4.1.  Grupos de foco 

4.1.1. Caracterização da amostra 

As três sessões de grupo de foco perfizeram um total de 17 participantes. No final de cada 

grupo de foco foi disponibilizado aos participantes um pequeno questionário elaborado em 

Google Forms, nomeadamente para caracterização socioeconómica do grupo – Tabela 8 -, e  

Este grupo pode caracterizar-se como sendo maioritariamente do sexo feminino, com idades 

compreendidas entre os 25 e os 39 anos, com formação académica ao nível da licenciatura 

ou bacharelato e a trabalhar por conta de outrem - Tabela 8. 
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Tabela 8 - Caracterização socioeconómica da amostra: Grupos de foco 

  
Valor 

absoluto 

Percentagem 

(%) 

Sexo 
Feminino 14 82,35 

Masculino  3 17,65 

Idade 

Até 24 7 41,18 

25 a 39 9 52,94 

40 a 54 1 5,88 

55 a 70 0 0,00 

Mais de 70 0 0,00 

Habilitações 

académicas 

Ensino primário 0 0,00 

9º ano de escolaridade 0 0,00 

Ensino secundário 4 23,53 

Curso de licenciatura ou bacharelato 10 58,82 

Mestrado ou doutoramento 3 17,65 

Outro 0 0,00 

Situação 

profissional 

Trabalhador(a) por conta própria 1 5,88 

Trabalhador(a) por conta de outrem 11 64,71 

Trabalhador(a) / estudante 2 11,76 

Desempregado(a) 1 5,88 

Reformado(a) 0 0,00 

Estudante 2 11,76 

Outra  0 0,00 

4.1.2. Resultados 

Quando questionados sobre quais os principais fatores de risco de incêndio, foi unânime a 

todos os grupos de foco identificar a causa humana, seja de forma acidental ou intencional, 

como sendo a principal causa dos incêndios em Portugal. Detetou-se ainda uma tendência 

em identificar a intencionalidade, devido a interesses financeiros ou transtorno psicológico 

– piromania -, como sendo o fator preponderante. Como se comprova pela opinião do 

elemento B do grupo de foco 1 “… atribuo uma fatia muito maior à causa humana, aos 

incêndios provocados pela atividade humana, intencional ou não, se bem que a parte 

intencional será se calhar a que tem mais peso nas ignições que acontecem na altura dos 

incêndios.”, o elemento C do grupo de foco 2 diz “Eu acho que é essencialmente, e 

principalmente em Portugal, será essencialmente fogo posto na grande maioria.” e o 

elemento A do grupo de foco 3 refere “Primeira causa que me vem à ideia são interesses, 

ou seja, é a necessidade de os proprietários dos terrenos muitas vezes necessitarem de lucrar 

com esses terrenos e muitos desses terrenos que ardem são terrenos que são áreas 

reservadas, protegidas, são reservas e não sei se deixam de ser se não, por acaso não tenho 

essa informação, mas penso que talvez possam depois dos incêndios construir ou pôr 

eólicas, por exemplo.” 
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Também foi muito referida a questão da falta de limpeza dos terrenos como fator de 

ignição. A este respeito, o elemento F do grupo de foco 1 refere “… limpar terrenos também 

acho que conta bastante porque as pessoas que têm pinhais devem todos os anos limpar os 

pinhais e os terrenos e a maior parte delas não o faz.”, no grupo de foco 2 o elemento A diz 

sobre as principais causas de incêndio “Acho que o primeiro é mesmo aquele que nos estão 

sempre a dizer, desde miúdos, que é a limpeza das matas, não deitar vidros, não fazer fogos, 

acho que estes são os principais, pelo menos eu estou habituada a isso desde miúda e cada 

vez mais ouve-se também para fazer a limpeza de campos.”. É possível que a identificação 

deste fator de ignição seja resultado do forte destaque dado, pelos meios de comunicação, à 

importância de limpar os terrenos antes da época de incêndios.  Ficou evidente que o conceito 

de “limpeza dos terrenos” conduz a diferentes interpretações relativamente ao que se deve 

limpar, já que houve quem fosse remetido para a ideia “ … quando se faz um piquenique, a 

maior parte das pessoas acaba por não juntar o lixo todo e acaba por deixá-lo no pinhal 

nas zonas de piquenique, …” enquanto outros pensaram “É o controlo da vegetação que 

cresce sem ser plantada.”. 

 

Ainda na temática das causas de incêndio outro tema abordado foram as alterações 

climáticas, sendo que aqui as opiniões se dividiram. Houve quem considerasse “… 

alterações climáticas que é um dos fatores essenciais das causas incendiárias, …” (grupo 

de foco 1, elemento A) e houve quem defendesse “… falou nas alterações climáticas e isto 

normalmente associamos logo ao aquecimento global, mas isto é alterações climáticas, ou 

seja, temos variações e não o aquecimento no geral. E quer dizer, eu gostava de ver a 

relação que existe entre um ano completamente atípico cheio de chuvas e a seguir os 

incêndios que há na mesma e um ano atípico de secas e que também há incêndios, ou seja, 

atribuir assim só às alterações climáticas eu tenho alguma cautela de fazer isso, porque eu 

gostava de perceber essa relação, porque eu lembro-me de anos em que andamos 

praticamente até maio com chuva muito intensa, acima do que é normal, e mesmo assim 

chegamos a junho e julho e os incêndios deflagraram na mesma, e anos com seca e 

chegámos a agosto sem grandes incêndios, portanto eu tendo a desacreditar um bocado isso 

mas é a minha perceção.” (grupo de foco 2, elemento C). 

 

Passando ao tema da prevenção, foi muitas vezes referida a necessidade de multas mais 

pesadas, de castigos mais severos e rigorosos. No entender de muitos dos participantes é 

necessário dedicar mais tempo a identificar e responsabilizar os culpados pelos incêndios 
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por forma a trabalhar mais ativamente na prevenção. São exemplo disto a opinião do 

elemento C do grupo de foco 1“… fica sempre aquela sensação de que há uma falta de 

responsabilização, não há valorização suficiente daquilo que aconteceu e como tal há uma 

irresponsabilização, e se calhar no fundo isto acaba por contribuir também um bocadinho 

para a forma como a sociedade ainda encara estas questões, há sempre um certo descrédito, 

uma certa desvalorização da importância delas.” e do elemento C do grupo de foco 2 “Eu 

penso que saber que existiam consequências mais graves, e que realmente as medidas eram 

aplicadas, era um bom ponto para por exemplo no caso do fogo posto, as pessoas pensarem 

duas vezes antes de agir, ou se calhar pelo menos ter mais receio de colocar.”. 

 

Outro aspeto mencionado nos vários grupos de foco foi a importância de educar e 

consciencializar a população para a prevenção. É interessante que embora este tema tenha 

surgido espontaneamente nos diversos grupos de foco, foi abordado de forma diferente pelos 

intervenientes. Houve quem defendesse mais a importância de educar as gerações futuras e 

incutir à população em geral a preocupação com o meio ambiente, exemplo disto é a 

intervenção do elemento C do grupo de foco 1 “… acho que a forma mais preventiva será 

sempre mais uma educacional, mais até que uma punitiva, terá que haver uma educação 

nesse sentido parece-me a mim.” e do elemento A do grupo de foco 3 “… formação e 

educação desde infância, desde jovens, educar as pessoas a cuidar das matas e a cuidar da 

natureza e fazer com que as pessoas se liguem mais à natureza e tenham cuidado.”. Já no 

grupo de foco 2 foi mais referida a necessidade de reeducar a população, de alertar para a 

necessidade de avaliar o benefício global e não apenas o benefício pessoal. O elemento B, 

em seguimento a uma proposta anterior de usar sensores nas florestas para detetar picos de 

calor e alertar para a possibilidade de um incêndio, disse “ Eu acho que é preciso a sociedade 

evoluir no global, num mindset diferente”, “A sociedade tem de crescer um bocadinho e 

percebermos que às vezes o investimento que parece um bocado assim amalucado, se calhar 

é o caminho certo para certas coisas. É o investimento errado para aquela pessoa, mas é o 

investimento perfeito para a sociedade.”.  

 

Relativamente à participação da população na prevenção, ficou evidente que os únicos 

que já participam ativamente na prevenção contra incêndios são aqueles que possuem 

terrenos e esta participação consiste em limpar ou mandar limpar os seus terrenos. Foi 

percetível que muitos nem nunca tinham ponderado a questão de poder contribuir para 
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a prevenção dos incêndios, como frisou o elemento B do grupo de foco 2 “Sinceramente, 

eu acho que até hoje nunca tinha pensado muito nesta questão.”.  

 

Quando confrontados com os dois cenários de monitorização do estado das florestas, 

contribuir para a prevenção dos incêndios rurais doando tempo ou dinheiro, a maioria disse 

que estaria disposta a despender de algum tempo, mas não a contribuir 

monetariamente. A recusa em contribuir monetariamente foi justificada principalmente 

por dois motivos: por desconfiança, como justifica o elemento B do grupo de foco 1 “Eu 

acho que de um modo geral a maior parte das pessoas ia dizer que não queria dar o 

dinheiro, não porque o dinheiro fizesse falta ou não, mas sim por um nível de desconfiança 

para com as instituições e sobre onde é que o dinheiro ia parar, se ia efetivamente ser usado 

para o fim suposto”; e por considerarem que o que pagam de impostos deveria chegar 

para estas iniciativas como defende o elemento D do grupo de foco 3 “Se pagamos 

impostos deveria dar para fazer esse tipo de limpeza, não é.”.  

4.2.  Questionário 

4.2.1. Caracterização da amostra 

A amostra utilizada nesta investigação consiste em 301 inquiridos. Na Tabela 9, está 

apresentada a caracterização socioeconómica da amostra. Da observação dos valores 

apresentados na tabela verifica-se que a maioria dos inquiridos são do sexo masculino, 

60,47%. Relativamente à idade, a faixa etária em destaque é dos 18 aos 24 anos, reunindo 

228 dos 301 inquiridos, o que se relaciona com o facto da maioria dos participantes ser 

estudante, 58,47%. Sobre o nível de habilitações formais já concluído, tem-se 44,85% da 

amostra com o ensino secundário e 42,19% com licenciatura ou bacharelato, reunindo assim, 

aproximadamente, 87% da amostra nestes dois níveis de habilitações académicas. 

Relativamente ao nível de conforto financeiro percecionado pelos participantes, destaca-se 

que a maioria se posiciona num nível intermédio.  
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Tabela 9 - Caracterização socioeconómica da amostra: Questionário  

  
Frequência 

absoluta 

Percentagem 

(%) 

Sexo 
Feminino 119 39,53 

Masculino  182 60,47 

Idade 

Até 24 228 75,75 

25 a 39 57 18,94 

40 a 54 15 4,98 

55 a 70 1 0,33 

Mais de 70 0 0 

Habilitações 

académicas 

Ensino primário 0 0 

9º ano de escolaridade 2 0,66 

Ensino secundário 135 44,85 

Curso de licenciatura ou bacharelato 127 42,19 

Mestrado ou doutoramento 34 11,30 

Outro 3 1,00 

Situação 

profissional 

Trabalhador(a) por conta própria 11 3,65 

Trabalhador(a) por conta de outrem 60 19,93 

Trabalhador(a) / estudante 18 5,98 

Desempregado(a) 33 10,96 

Reformado(a) 0 0 

Estudante 176 58,47 

Outra  3 1,00 

Conforto 

Financeiro 

1 (tenho muitas dificuldades financeiras) 8 2,66 

2 48 15,95 

3 137 45,51 

4 79 26,25 

5 (vivo confortavelmente em termos 

financeiros) 
29 9,63 

 

Tendo em conta o tema da presente investigação considerou-se pertinente caracterizar 

também a amostra quanto à sua proximidade com a floresta e à sua experiência com 

incêndios. Sabe-se que 65,4 % dos respondentes vivem a menos de 15 quilómetros de uma 

área florestal e que, embora 85% dos respondentes nunca tenham sido afetados diretamente 

por um incêndio florestal, 48,5% afirmam já ter experienciado um incêndio florestal 

demasiado próximo para o seu conforto.   

Com base no distrito de residência do respondente procurou-se identificar com que 

frequência o sujeito está exposto a incêndios rurais. Para tal, com recurso aos registos de 

ocorrência de incêndios entre 2001 e 2021 do SGIF 9, contabilizou-se a quantidade de 

grandes incêndios (> 100 ha) ocorridos em cada distrito e calculou-se qual o número de 

incêndios deste tipo ocorrem, em média, por ano, no distrito. Obtiveram-se valores que 

 
9 Disponíveis em https://www.icnf.pt/florestas/gfr/gfrgestaoinformacao/estatisticas 

https://www.icnf.pt/florestas/gfr/gfrgestaoinformacao/estatisticas
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variavam entre 3,1 e 21,7, optando-se por agrupar esses valores numa escala de frequência. 

Se em cada ano no distrito ocorrem 5 ou menos incêndios, o distrito raramente é afetado por 

incêndios rurais de grande dimensão, se o valor pertence ao intervalo ]5,10] é uma ocorrência 

pouco frequente, se pertence ao intervalo ]10,15] é frequente e se o valor é superior a 15 

então a ocorrência de incêndios de grande dimensão é muito frequente. Com estes dados foi 

possível classificar a amostra com base na frequência com que ocorrem incêndios de grandes 

dimensões no seu distrito – Figura 11.  Conclui-se que há dois grupos em destaque, aqueles 

que habitam num distrito raramente exposto a incêndios rurais (133 indivíduos) e aqueles 

que habitam num distrito frequentemente exposto a incêndios rurais (122 indivíduos).   

 

Figura 11 - Com que frequência os respondentes estão sujeitos a incêndios de grande dimensão (≥100ha) no seu 

distrito. 

Nota: Raramente → ]0,5] incêndios, em média, por ano; Pouco frequente → ]5,10] incêndios, em média, por 

ano; Frequentemente → ]10,15] incêndios, em média, por ano; Muito frequente → mais de 15 incêndios, em 

média, por ano. 

4.2.2. Análise descritiva - Atitudes e perceções sobre ambiente e florestas 

A Secção 1 do questionário (Meio ambiente – atitudes e comportamentos) permitiu observar 

que os inquiridos são sensíveis aos problemas ambientais. Com a pergunta “Que importância 

atribui às seguintes questões ambientais?” (Tabela 10 e Figura 12) é claramente visível que 

a todas as questões ambientais referidas foi atribuído, maioritariamente, a posição “Muito 

importante”, o que se traduz, para todas elas, em médias próximas de 4 (numa escala 

crescente de importância de 1 a 4). 
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Tabela 10 - Importância atribuída a questões ambientais. 

Variável Descrição da variável Média Moda 

A Alterações climáticas e problemas ambientais globais. 3,88 4 

B Poluição do ar e água no meu país. 3,78 4 

C 
Quantidade crescente de resíduos e lixo produzidos nas 

nossas cidades. 
3,80 4 

D Redução da biodiversidade. 3,72 4 

Nota 1: Resultados referentes à questão “Que importância atribui às seguintes questões ambientais?” 

Nota 2: As variáveis tratadas nesta tabela possuem uma escala Likert de 5 pontos e a codificação utilizada 

foi: Não sei/ Não respondo → 0,  Nada importante → 1, Pouco importante  → 2, Importante → 3, Muito 

importante → 4.  

Nota 3: As respostas “Não sei/ Não respondo” foram excluidas dos cálculos.  

 

 

Figura 12 - Importância atribuída a questões ambientais  

Nota: Resultados referentes à questão “Que importância atribui às seguintes questões ambientais?”. 

 

A Tabela 11 que trata a questão “Em que medida concorda ou discorda com as seguintes 

afirmações sobre responsabilidade ambiental?” (com respostas em escala crescente de 

concordância de 1 a 5), permite observar que para os inquiridos um dos principais pontos a 

trabalhar relativamente à responsabilidade ambiental passa pelas empresas optarem por 

formas de produção mais sustentáveis (valor médio 4,76). Contudo, as questões D, F e I, 

cujo valor médio de resposta foi em todas elas 4,48, permitem concluir que os inquiridos não 

ignoram o impacto ambiental que cada pessoa, de forma individual, pode ter.  

Denota-se ainda uma tendência em considerar que deveria haver uma maior penalização 

para quem contribui negativamente para o ambiente (valor médio 4,50 e 4,58, nas questões 

A e K, respetivamente).  
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Tabela 11 – Opiniões relativamente à responsabilidade ambiental. 

Variável Descrição da variável  Média Moda 

A 
A legislação ambiental deveria ser ainda mais severa com quem 

não cumpre. 
4,50 5 

B 
A natureza deve ser preservada se isso não interferir com o 

crescimento económico. 
3,03 2 

C 
As empresas têm mais responsabilidade em matéria ambiental do 

que os cidadãos. 
3,84 5 

D 
Como indivíduo, posso ter um papel na proteção do ambiente no 

meu país. 
4,48 5 

E 

Devem introduzir-se ou aumentar incentivos financeiros para as 

empresas e para as pessoas que tomam medidas para proteger o 

ambiente (por ex. isenções fiscais, subsídios). 

4,21 5 

F 
Os indivíduos devem optar por formas de consumo mais 

sustentáveis.  
4,48 5 

G 
As empresas devem optar por formas de produção mais 

sustentáveis. 
4,76 5 

H 
Deve-se introduzir ou aumentar a tributação sobre atividades 

prejudiciais para o meio ambiente. 
4,36 5 

I 

É preciso fornecer mais informação e educação ambiental aos 

consumidores (por ex. sobre separação de resíduos, consumo de 

energia). 

4,48 5 

J 
Os cidadãos em geral podem fazer muito para proteger o 

ambiente. 
4,20 5 

K 
Os grandes poluidores devem pagar a reparação dos danos 

ambientais que causam. 
4,58 5 

Nota 1: Resultados referentes à questão “Em que medida concorda ou discorda com as seguintes afirmações 

sobre responsabilidade ambiental?” 

Nota 2: As variáveis tratadas nesta tabela possuem uma escala Likert de 5 pontos e a codificação utilizada foi: 

Discordo totalmente → 1, Tendo a discordar  → 2, Não concordo nem discordo → 3, Tendo a concordar → 4, 

Concordo totalmente → 5. 

 

Passando à Secção 2 do questionário (A floresta – valor e preocupações), quando se procura 

avaliar qual o valor da floresta para os indivíduos inquiridos, verifica-se que os três aspetos 

mais valorizados são: Conserva a biodiversidade, Fornece paisagem natural e Regula e 

estabiliza o clima - variável C, G e L respetivamente - (as três variáveis que apresentam 

maior média de resposta – Tabela 12). Por sua vez, os aspetos menos valorizados são: 

Contribui para a criação de emprego e desenvolvimento local, É uma zona de lazer e recreio 

e Produz madeira para a produção de mobiliário, papel ou materiais de construção - 

variável D, E e J respetivamente (as três variáveis que apresentam menor média de resposta 

– Tabela 12). 
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Tabela 12 – Valor da floresta portuguesa. 

Variável Descrição da variável  Média Moda 

A Captura o dióxido de carbono. 4,44 5 

B 
Combate a desertificação (degradação do solo que transforma 

áreas de terreno fértil em zonas áridas). 
4,61 5 

C Conserva a biodiversidade (animais, plantas e ecossistemas). 4,81 5 

D Contribui para a criação de emprego e desenvolvimento local. 3,46 4 

E É uma zona de lazer e recreio. 3,96 4 

F Fornece biomassa para produção de energia renovável.  4,03 5 

G Fornece paisagem natural. 4,64 5 

H Preserva tradições e história a ela associadas.  4,24 5 

I Produz bens não lenhosos (mel, cogumelos, resina, cortiça, etc.). 4,56 5 

J 
Produz madeira para a produção de mobiliário, papel ou materiais 

de construção. 
3,95 4 

K Protege o solo da erosão. 4,53 5 

L Regula e estabiliza o clima. 4,70 5 

M Regula os recursos hídricos prevenindo cheias. 4,50 5 

N 
Tem valor em si própria e deve ser protegida independentemente 

dos custos. 
4,63 5 

Nota 1: Resultados referentes à questão “A floresta tem valor porque: A floresta tem valor porque:” 

Nota 2: As variáveis tratadas nesta tabela possuem uma escala Likert de 5 pontos e a codificação utilizada foi: 

Discordo totalmente → 1, Tendo a discordar  → 2, Não concordo nem discordo → 3, Tendo a concordar → 4, 

Concordo totalmente → 5 (respostas em escala crescente de concordância de 1 a 5) 

 

Ainda na Secção 2, quando se perguntou sobre as preocupações relativamente à floresta 

portuguesa os inquiridos identificaram os principais problemas da floresta como sendo: 

Desinteresse dos proprietários (privados e Estado), Falta de ordenamento florestal e 

Incêndios florestais - variável F, J e L respetivamente - (as três variáveis que apresentam 

maior média de resposta – Tabela 13). Da mesma tabela podemos ainda retirar os problemas 

que os respondentes consideram menos preocupantes, sendo eles: Baixa competitividade do 

sector florestal, Pragas e doenças e Terrenos não cadastrados - variável E, M e O 

respetivamente (as três variáveis que apresentam menor média de resposta). 

Tabela 13 – Problemas que afetam a floresta portuguesa. 

Variável Descrição da variável  Média Moda 

A Abandono da agricultura e pastoreio. 3,34 4 

B Abandono de práticas florestais tradicionais.  3,33 4 

C Acumulação excessiva de biomassa.  3,23 3 

D 
Ausência de compartimentação das áreas arborizadas e de faixas 

de combustível. 
3,43 4 

E Baixa competitividade do setor florestal. 2,97 3 

F Desinteresse dos proprietários (privados e Estado).  3,57 4 

G Envelhecimento da população e despovoamento das zonas rurais. 3,46 4 

H Erosão e degradação do solo. 3,44 4 
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I Pouca coordenação dos proprietários entre si. 3,27 4 

J Falta de ordenamento florestal. 3,58 4 

K Fragmentação e dispersão da propriedade florestal. 3,35 4 

L Incêndios florestais. 3,92 4 

M Pragas e doenças. 3,18 4 

N Questões legais e falta de cooperação entre instituições.  3,52 4 

O 
Terrenos não cadastrados (sem registo claro dos limites do 

terreno e respetivos proprietários). 
3,10 4 

Nota 1: Resultados referentes à questão “Que importância atribui aos seguintes problemas que afetam a 

floresta portuguesa?” 

Nota 2: As variáveis tratadas nesta tabela possuem uma escala Likert de 5 pontos e a codificação utilizada 

foi: Não sei/ Não respondo → 0,  Nada importante → 1, Pouco importante  → 2, Importante → 3, Muito 

importante → 4 (respostas em escala crescente de importância de 1 a 4) 

Nota 3: As respostas “Não sei/ Não respondo” foram excluidas dos cálculos. 

4.2.3. Análise descritiva - Perceções sobre incêndios rurais em Portugal 

A Secção 3 (Incêndios florestais em Portugal) permite explorar a perceção da população 

para os fatores de risco de incêndio, sendo que estes podem ser decompostos em fatores de 

risco de ignição e fatores de risco de propagação. 

Os respondentes identificaram claramente a causa humana como sendo a principal causa de 

ignição de incêndios rurais em Portugal, tal como indica o ICNF (2021). Fogo posto devido 

a interesses económicos, Fogo posto por pirómanos e Negligência foram os motivos mais 

vezes identificados como fatores de ignição relevantes, como se verifica da leitura da Tabela 

14 e da Figura 13. 

Tabela 14 -  Importância atribuída aos principais fatores de ignição de incêndios em Portugal. 

Variável Descrição da variável  Média Moda 

A 
Acidental (por ex. uso de maquinaria, problemas associados à 

rede de fornecimento de energia). 
3,11 3 

B Fogo posto devido a interesses económicos. 3,90 4 

C Fogo posto por pirómanos. 3,65 4 

D Natural (por ex. queda de raios). 2,54 2 

E 
Negligência (uso indevido do fogo em queimadas, queimas de 

lixo, fogueiras, etc.). 
3,70 4 

F Reacendimentos. 3,26 3 

Nota 1: Resultados referentes à questão “Que importância atribui às seguintes fontes de ignição de incêndios 

florestais, no contexto dos incêndios em Portugal?” 

Nota 2: As variáveis tratadas nesta tabela possuem uma escala Likert de 5 pontos e a codificação utilizada 

foi: Não sei/ Não respondo → 0,  Nada importante → 1, Pouco importante  → 2, Importante → 3, Muito 

importante → 4 (respostas em escala crescente de importância de 1 a 4) 

Nota 3: As respostas “Não sei/ Não respondo” foram excluidas dos cálculos. 
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Figura 13 - Importância atribuída aos principais fatores de ignição de incêndios em Portugal 

Nota: Resultados referentes à questão “Que importância atribui às seguintes fontes de ignição de incêndios 

florestais, no contexto dos incêndios em Portugal?”. 

 

Quando questionados sobre que nível de importância associavam aos diferentes fatores de 

propagação elencados, os respondentes identificaram os principais como sendo: Falta de 

limpeza dos matos/ biomassa florestal, Lixo acumulado de forma ilegal ou negligente e 

Secas/ Temperaturas elevadas - variável F, H e K respetivamente - (as três variáveis que 

apresentam maior média de resposta – Tabela 15). O primeiro remete-nos claramente para o 

combustível vegetal e o terceiro podemos associar ao clima. Assim sendo, dos três principais 

fatores de propagação identificados pela revisão de literatura, apenas a topografia não é 

entendida pelos inquiridos como um fator de risco, sendo, aliás, o fator de propagação ao 

qual os respondentes dão menos importância (valor médio 2,80).  

Tabela 15 - Importância atribuída aos principais fatores de propagação de incêndios em Portugal 

Variável Descrição da variável  Média Moda 

A Alterações climáticas. 3,54 4 

B Meios e estruturas de combate insuficientes. 3,57 4 

C Ausência de vigilância e de postos de vigia. 3,53 4 

D Falta de coordenação dos meios de combate. 3,33 4 

E Falta de faixas de gestão de combustível e corta-fogo.  3,36 3 

F Falta de limpeza dos matos / biomassa florestal. 3,75 4 

G Inexistência de áreas tampão (como terrenos agrícolas, por ex.). 3,36 4 

H Lixo acumulado de forma ilegal ou negligente. 3,62 4 

I Presença de espécies florestais muito combustíveis. 3,26 4 
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J Relevo acentuado.  2,80 3 

K Secas / Temperaturas elevadas. 3,60 4 

L Ventos fortes. 3,35 4 

Nota 1: Resultados referentes à questão “Que importância atribui às seguintes causas de propagação de incêndios 

florestais, no contexto dos incêndios em Portugal?” 

Nota 2: As variáveis tratadas nesta tabela possuem uma escala Likert de 5 pontos e a codificação utilizada foi: 

Não sei/ Não respondo → 0,  Nada importante → 1, Pouco importante  → 2, Importante → 3, Muito importante 

→ 4 (respostas em escala crescente de importância de 1 a 4) 

Nota 3: As respostas “Não sei/ Não respondo” foram excluidas dos cálculos. 

 

Ainda na Secção 3 começou a explorar-se o tema da prevenção. Questionados sobre a 

necessidade de investir em medidas de combate a incêndios, medidas de prevenção de 

incêndios ou medidas de restauro dos ecossistemas ardidos, 69% dos respondentes 

considerou prioritário investir em medidas de prevenção – Figura 14 -, o que revela que 

possuem consciência que a prevenção é uma ferramenta essencial no combate aos incêndios 

rurais.  

 

Figura 14 - Medidas de intervenção consideradas prioritárias para lidar com os incêndios rurais em Portugal. 

 

No que respeita à atribuição de responsabilidades para a prevenção de incêndios – Tabela 16 

-, verifica-se que para os respondentes essa responsabilidade é não só dos proprietários 

florestais mais também da administração, local e central, e de qualquer indivíduo da 

população. Para a amostra estudada não existe um órgão único responsável pela prevenção, 

resultando esta de um trabalho conjunto, evidenciado pelo facto de que a média em todas as 

variáveis está próxima a 4 (numa escala crescente de concordância de 1 a 5). 
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Tabela 16 - Responsáveis pela prevenção de incêndios rurais. 

Variável Descrição da variável  Média Moda 

A 
A prevenção de incêndios florestais é da 

responsabilidade da administração local. 
3,88 4 

B 
A prevenção de incêndios florestais é da 

responsabilidade da administração central.  
3,97 4 

C 
A prevenção de incêndios florestais é da 

responsabilidade dos proprietários florestais.  
4,05 4 

D 
Como indivíduo posso desempenhar um papel 

importante na prevenção de incêndios no meu país. 
4,04 4 

Nota 1: Resultados referentes à questão “Indique o seu grau de concordância com as seguintes afirmações:” 

Nota 2: As variáveis tratadas nesta tabela possuem uma escala Likert de 5 pontos e a codificação utilizada 

foi: Discordo totalmente → 1, Tendo a discordar  → 2, Não concordo nem discordo → 3, Tendo a concordar 

→ 4, Concordo totalmente → 5. 

 

4.2.4. Análise descritiva - Envolvimento da população na prevenção  

Na Secção 3 (Incêndios florestais em Portugal), quando confrontados com algumas formas 

(atividades e iniciativas) de contribuir para a prevenção de incêndios rurais, as soluções 

Participar em ações pontuais de limpeza de terrenos florestais organizadas por associações 

ambientais ou locais (82,7%) e Participar de forma pontual no levantamento das condições 

dos terrenos da minha localidade e posterior registo em plataforma própria (74,8%) foram 

as que obtiveram um maior número de respostas positivas por parte dos respondentes – 

Figura 15. Por sua vez as soluções Organizar atividades de angariação de fundos para os 

bombeiros e Comparticipar nos custos associados à prevenção em Portugal foram as 

obtiveram maior número de respostas negativas – Figura 15. 
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Figura 15 – Atividades/ iniciativas para a prevenção dos incêndios rurais. 

Nota: Resultados referentes à questão “Estaria disposto a contribuir para a prevenção dos incêndios florestais 

através das seguintes atividades ou iniciativas?”. 

 

Na Secção 4 (Potencial envolvimento da população na prevenção), a todos os respondentes 

foi apresentada a hipótese de contribuir para a monitorização do estado das florestas doando 

parte do seu tempo – Variável Tempo -, ou contribuir pagando uma taxa que serviria para 

financiar essa mesma monitorização – Variável dinheiro.  

A distribuição das respostas para cada uma das hipóteses varia bastante – Tabela 17 -, 

contudo, salienta-se que 93,7% dos respondentes estão dispostos a contribuir com tempo 

para a prevenção dos incêndios rurais e 90,4% está disposta a contribuir monetariamente. 

Em média, os indivíduos inquiridos estão dispostos a doar 4,94 dias do seu tempo e a pagar 

29,10 euros para contribuir na prevenção dos incêndios. 
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Tabela 17 – Disponibilidade para contribuir com Tempo e Dinheiro 

Variável Tempo (Questão: Considerando a participação em atividades organizadas, no máximo, 

quanto tempo estaria disposto a dedicar anualmente para a monitorização do estado da floresta 

(incluindo tempo de deslocação)?) 

  Frequência Percentagem 

C
at

eg
o
ri

as
 d

a 
v

ar
iá

v
el

 

Não estaria disposto(a) a dedicar tempo a estas iniciativas (0) 19 6,3 

Uma hora (0,25) 10 3,3 

O equivalente a meio-dia (cerca de 4 horas) (0,5) 30 10,0 

O equivalente a 1 dia (1) 39 13,0 

O equivalente a 2 dias (2) 32 10,6 

O equivalente a 3 dias (3) 17 5,6 

O equivalente a 4 dias (4) 13 4,3 

O equivalente a 5 dias (5) 26 8,6 

O equivalente a 6 dias (6) 14 4,7 

O equivalente a 7 dias (7) 32 10,6 

O equivalente a 8 dias (8) 5 1,7 

O equivalente a 9 dias (9) 1 0,3 

O equivalente a 10 dias (10) 9 3,0 

O equivalente a 11 dias (11) 0 0 

O equivalente a 12 dias (12) 15 5,0 

Mais de 12 dias por ano (13) 39 13,0 

 Total 301 100 

    

Variável dinheiro (Questão: Considerando o pagamento de uma taxa, qual o valor máximo que 

estaria disposto a pagar anualmente para a monitorização do estado da floresta?) 

  Frequência Percentagem 

C
at

eg
o
ri

as
 d

a 
v

ar
iá

v
el

 

Não estaria disposto(a) a pagar essa taxa (0) 29 9,6 

No máximo 5 euros por ano (5) 32 10,6 

No máximo 10 euros por ano (10) 70 23,3 

No máximo 20 euros por ano (20) 56 18,6 

No máximo 30 euros por ano (30) 25 8,3 

No máximo 40 euros por ano (40) 11 3,7 

No máximo 50 euros por ano (50) 43 14,3 

No máximo 60 euros por ano (60) 5 1,7 

No máximo 70 euros por ano (70) 3 1,0 

No máximo 80 euros por ano (80) 1 0,3 

No máximo 90 euros por ano (90) 0 0 

No máximo 100 euros por ano (100) 16 5,3 

No máximo 110 euros por ano (110) 0 0 

No máximo 120 euros por ano (120) 5 1,7 

Mais de 120 euros por ano (130) 5 1,7 

 Total  301 100 

    

Ainda da Tabela 17 retiramos que 19 respondentes (6,3%) afirmaram não estarem dispostos 

a dedicar tempo a estas iniciativas e 29 (9,6%) afirmaram não estarem dispostos a pagar 

qualquer taxa. Como justificação, os primeiros alegaram na sua maioria não ter tempo para 

dedicar a estas iniciativas e os segundos afirmaram não ter disponibilidade financeira para 

pagar uma taxa - Figura 16 e 17, respetivamente.  



 

56 

 

Figura 16 - Razões para não estar disposto a contribuir com tempo (%). 

 

Figura 17 - Razões para não estar disposto a pagar uma taxa (%). 

 

Se os respondentes entendessem que nenhuma das justificações apresentadas servia para 

descrever o motivo da sua recusa, podiam optar por selecionar a opção “Outra” e adicionar 

a sua própria justificação. Relativamente à questão de não estar disposto a disponibilizar 

tempo, as justificações adicionadas foram:  

• “Não concordo que seja a população a realizar a monitorização.” 

• “Voluntarismo é má opção para assuntos sérios.” 

• “Já pago impostos.” 

• “Creio que é uma tarefa que não se coaduna com o voluntariado.”  
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Quanto à questão de não estar disposto a pagar uma taxa, as justificações foram:  

• “As taxas deviam ser aplicadas apenas a empresas e ricos.” 

• “Já pago impostos suficientes.” 

• “Não tenho rendimentos.” 

• “Sendo uma responsabilidade da sociedade, terá de ser por imposto. As taxas não 

podem ser aplicadas a todos.” 

• “Não concordo que a taxa seja paga aos bombeiros; o responsável pelo serviço de 

monotorização das florestas deveria ser o ICFN e estes sim deveriam garantir em 

conjunto com as entidades locais (câmaras e juntas) a limpeza dos terrenos dentro 

dos prazos estipulados por lei; associamos os bombeiros a incêndios porque são eles 

que realizam o trabalho (fundamental) de evitar danos ainda mais graves em casas, 

habitats e vidas humanas, mas sou da opinião que a prevenção é a chave da questão 

e não o reforço dos meios de combate, que obviamente são fundamentais no nosso 

país, mas que não evitam incêndios florestais. Portanto não concordo que taxa de 

monitorização seja paga aos bombeiros locais, mas sim a outras entidades 

reguladoras do estado (e não como mencionam por "associações ambientais locais"). 

Os bombeiros devem sim continuar a receber doações relativamente a todo o trabalho 

que desempenham ao longo de todo o ano.” 

Após serem apresentadas as duas formas de contribuir para a prevenção, os inquiridos foram 

ainda questionados sobre qual a sua preferência, se preferiam Contribuir com tempo, 

Contribuir com dinheiro ou Nenhuma das opções anteriores. A maioria dos inquiridos 

referiu estar disposta a contribuir para a monitorização do estado da floresta, 96,01%, e 

destes, 68,17% preferem contribuir doando parte do seu tempo.  

4.2.5. Tratamento experimental - Efeito ordem 

Como foi referido no capítulo da metodologia, um dos pontos que se pretendia avaliar era a 

influência da ordem em que se apresentavam as formas alternativas de contribuir: 

apresentando primeiro a hipótese de contribuir com tempo, e só depois a hipótese de 

contribuir com o pagamento da taxa – Tratamento A (Tempo → Dinheiro) -, e apresentadas 

pela ordem contrária - Tratamento B (Dinheiro → Tempo). Conforme se pode verificar na 

Tabela 18, alterar a ordem em que as opções são apresentadas altera ligeiramente os valores 
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com que os sujeitos estão dispostos a contribuir, o que indicia que o efeito ordem é pouco 

significativo.  

Tabela 18 - Efeito ordem na disponibilidade para contribuir com Tempo e Dinheiro. 

Variável _ Tratamento (Ordem) N Média 

Variável Tempo _ Tratamento A (Tempo → Dinheiro) 150 5,11 dias 

Variável Tempo _ Tratamento B (Dinheiro → Tempo) 151 4,77 dias 

Variável Dinheiro _ Tratamento A (Tempo → Dinheiro) 150 29,63 euros 

Variável Dinheiro _ Tratamento B (Dinheiro → Tempo) 151 28,58 euros 

4.2.6. Análise bivariada  

O objetivo desta análise é observar como as variáveis Tempo10 e Dinheiro11 são 

influenciadas pelas características socioeconómicas dos respondentes, bem como por 

algumas variáveis que traduzem a sua preocupação ambiental, a sua relação com a floresta 

e a sua relação com os incêndios. Para esta análise foi escolhido o coeficiente de correlação 

de Spearman uma vez que os dados da amostra não seguem uma distribuição normal (a 

hipótese de normalidade é rejeitada pelos testes Kolmogorov-Smirnov).  

Variáveis socioeconómicas 

Tendo em atenção as correlações entre algumas variáveis socioeconómicas e as variáveis 

Tempo e Dinheiro – Tabela 19 -, é possível verificar que existe uma correlação 

estatisticamente significativa entre a variável Sexo e as variáveis Tempo (-0,142*) e Dinheiro 

(0,212**). Esta correlação sugere que os respondentes do sexo masculino estão dispostos a 

contribuir com menos tempo para a prevenção dos incêndios, mas a pagar uma taxa superior. 

Quanto à variável Idade esta corelaciona-se negativamente com ambas as variáveis, Tempo 

e Dinheiro, o que sugere que os indivíduos mais velhos têm maior dificuldade em despender 

tempo e dinheiro. A variável Nível de habilitações relaciona-se de forma estatisticamente 

significativa com a variável Dinheiro (-0,114*) mas não com o Tempo. Sendo esta uma 

relação negativa, isso significa que indivíduos com níveis de habilitação mais elevados 

tendem a estar dispostos a pagar taxas menores. Por fim, o Conforto financeiro relaciona-se 

positivamente (0,140*) com a variável Dinheiro, ou seja, os indivíduos que consideram viver 

confortavelmente em termos financeiros estão dispostos a pagar uma taxa superior.  

 
10 Codificação da variável Tempo - Tabela 6. 
11 Codificação da variável Dinheiro - Tabela 7. 
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Tabela 19 - Coeficientes de correlação de Spearman - Entre as variáveis Tempo e Dinheiro e variáveis 

socioeconómicas. 

  Tempo Dinheiro 

Sexo ( a) -0,142* 0,212** 

Idade (b) -0,125* -0,182** 

Nível de habilitações formais mais elevado que completou (c) -0,011 -0,114* 

Conforto financeiro (d) -0,038 0,140* 

**. A correlação é significativa no nível 1% de significância (2 extremidades).  

*. A correlação é significativa no nível 5% de significância (2 extremidades).  

(a) 0: Feminino; 1: Masculino  

(b) 1: Até 24 anos (inclusive); 2: Entre 25 e 39 anos; 3: Entre 40 e 54 anos; 4: Entre 55 e 70 anos; 5: 

Mais de 70 anos  

(c) 1: Ensino primário; 2: 9º ano de escolaridade; 3: Ensino secundário; 4: Curso de Licenciatura ou 

Bacharelato; 5: Mestrado ou doutoramento 

(d) Escala de 1 (tenho muitas dificuldades financeiras) a 5 (vivo confortavelmente em termos 

financeiros)  

 

Preocupação ambiental 

Analisando os coeficientes de correlação entre algumas variáveis associadas à 

preocupação ambiental e as variáveis Tempo e Dinheiro – Tabela 20 -, denota-se que 

sempre que é possível estabelecer relação entre as variáveis, esta relação é positiva. Ou seja, 

indivíduos preocupados com o ambiente tendem a estar disponíveis para despender mais 

tempo e dinheiro na prevenção dos incêndios rurais. Os respondentes que consideram que A 

legislação ambiental deveria ser ainda mais severa com quem não cumpre e que defendem que Os 

cidadãos em geral podem contribuir para proteger o ambiente estão dispostos a 

disponibilizar mais tempo na monitorização do estado das florestas (0,180** e 0,170**), e, 

a pagar taxas mais elevadas para financiar essa monitorização (0,179** e 0,152**). Os 

respondentes que defendem formas de consumo mais sustentáveis e que pertencem a 

associações ambientais estão dispostos a contribuir para a prevenção com uma maior parcela 

de tempo (0,163**). 

Tabela 20 - Coeficientes de correlação de Spearman - Entre as variáveis Tempo e Dinheiro e variáveis associadas à 

preocupação ambiental. 

  Tempo Dinheiro 

A legislação ambiental deveria ser ainda mais severa com 

quem não cumpre. (a) 
0,180** 0,179** 

Os indivíduos devem optar por formas de consumo mais 

sustentáveis. (b) 
0,174** 0,063 

Os cidadãos em geral podem fazer muito para proteger o 

ambiente. (c) 
0,170** 0,152** 
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Participou numa manifestação, num workshop, numa 

atividade ambiental (por ex. uma limpeza coletiva de uma 

praia ou parque). (d) 

0,040 -0,001 

Faço parte de uma associação ambiental. (e) 0,163** 0,022 

**. A correlação é significativa no nível 1% de significância (2 extremidades).  

*. A correlação é significativa no nível 5% de significância (2 extremidades).  

(a), (b) e (c) 1: Discordo totalmente; 2: Tendo a discordar; 3: Não concordo nem discordo; 4: Tendo a 

concordar; 5: Concordo totalmente  

(d) e (e) 0: Não; 1: Sim  

 

Perceções e Relação com a floresta 

Através da correlação entre variáveis que traduzem a relação com a floresta e as variáveis 

Tempo e Dinheiro – Tabela 21 -, constata-se que algumas variáveis que se supunha poderem 

influenciar o comportamento dos sujeitos inquiridos, afinal não o fazem. É o caso das 

variáveis Sou proprietário de terrenos florestais, Tenho familiares que são proprietários de 

terrenos florestais e Numa escala de 1 (área rural) a 5 (área urbana) classifique a área onde 

habita, que contrariamente ao que se pensava não têm relação estatisticamente significativa 

com as variáveis Tempo e Dinheiro.  

Por seu lado, indivíduos que percecionam desinteresse dos proprietários (privados e Estado) 

e envelhecimento da população e despovoamento das zonas rurais como problemas da 

floresta portuguesa estão dispostos a contribuir com mais tempo para a prevenção (0,122* e 

0,119*), tal como os que costumam participar em atividades ao ar livre (0,185**) e aqueles 

que vivem a menos de 15 quilómetros de terrenos florestais (0,137*). 

Tabela 21 - Coeficientes de correlação de Spearman - Entre as variáveis Tempo e Dinheiro e variáveis que 

traduzem a relação com a floresta. 

 Tempo Dinheiro 

A floresta tem valor porque é uma zona de lazer e recreio. (a) 0,053 -0,123* 

A floresta tem valor porque fornece paisagem natural. (b) 0,088 -0,049 

Um dos problemas que afetam a floresta portuguesa é a 

acumulação excessiva de biomassa. (c) (N= 229) 
-0,026 0,043 

Um dos problemas que afetam a floresta portuguesa é a baixa 

competitividade do setor florestal. (d) (N= 233) 
-0,119 0,041 

Um dos problemas que afetam a floresta portuguesa é o 

desinteresse dos proprietários (privados e Estado). (e) (N= 282) 
0,122* 0,086 

Um dos problemas que afetam a floresta portuguesa é o 

envelhecimento da população e despovoamento das zonas 

rurais. (f) (N= 282) 

0,119* 0,063 

Costumo praticar atividades ao ar livre (como desporto, 

caminhadas, passeios, piqueniques, etc.). (g) 
0,185** -0,031 

Sou proprietário de terrenos florestais. (h) 0,060 0,088 

Tenho familiares que são proprietários de terrenos florestais. (i) 0,032 0,021 
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A minha residência está próxima (a menos de 15 kms) de uma 

área florestal. (j) 
0,137* 0,031 

Numa escala de 1 (área rural) a 5 (área urbana) classifique a 

área onde habita. (k) 
-0,100 -0,112 

**. A correlação é significativa no nível 1% de significância (2 extremidades).  

*. A correlação é significativa no nível 5% de significância (2 extremidades).  

(a) e (b) 1: Discordo totalmente; 2: Tendo a discordar; 3: Não concordo nem discordo; 4: Tendo a 

concordar; 5: Concordo totalmente 

(c), (d), (e) e (f) 0: Não sei/ Não respondo (valores omissos aquando da análise); 1: Nada importante; 2: 

Pouco importante; 3: Importante; 4: Muito importante 

(g), (h), (i) e (j) 0: Não; 1: Sim  

(k) Escala de 1 (área rural) a 5 (área urbana) 

 

Perceções e Relação com os incêndios 

Analisando agora os coeficientes de correlação entre variáveis que traduzem a relação 

com os incêndios e as variáveis Tempo e Dinheiro – Tabela 22 -, verifica-se uma vez mais 

que as relações que se esperava poderem existir acabam por não se verificar. Era expetável 

que já ter vivenciado incêndios florestais demasiado perto para o seu conforto, viver num 

distrito em que os incêndios florestais de grande dimensão são frequentes, ou considerar 

que é provável vir a ser afetado por um incêndio florestal nos próximos 5 anos, fossem 

variáveis capazes de influenciar o comportamento dos indivíduos, em termos de 

envolvimento na proteção da floresta, mas, tal não se verificou. Contudo, aqueles que já 

foram diretamente afetados por um incêndio florestal estão dispostos a pagar taxas mais 

elevadas (0,126**).  

Respondentes que percecionam a falta de limpeza dos matos/ biomassa florestal como uma 

importante causa de propagação de incêndios rurais, bem como aqueles que defendem que 

aplicar multas pelo incumprimento de limpeza dos terrenos é uma importante medida de 

prevenção, estão dispostos a contribuir com mais tempo (0,117* e 0,135*) e pagar uma taxa 

mais elevada (0,159** e 0,148*). Aqueles que concordam que todos devem pagar impostos 

para proteger a floresta, estão dispostos a pagar taxas mais elevadas (0,206**).  

Entre os que estão dispostos a despender mais tempo na monitorização do estado das 

florestas temos os que consideram a acumulação de lixo como uma das principais causas de 

propagação (0,172**), os que defendem que é importante investir na prevenção para evitar 

perda de biodiversidade (0,155**) e perda de vidas humanas (0,119*), os que entendem que 

aumentar o envolvimento da população na gestão das florestas públicas é uma medida de 

prevenção (0,198**) e os que consideram que contribuir para a prevenção é um dever cívico 

(0,235**). 
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Tabela 22 - Coeficientes de correlação de Spearman - Entre as variáveis Tempo e Dinheiro e variáveis que 

traduzem a relação com os incêndios. 

  Tempo Dinheiro 

Causa de propagação de incêndios florestais: Falta de coordenação 

dos meios de combate. (a) (N= 276) 
0,048 0,033 

Causa de propagação de incêndios florestais: Alterações climáticas. 

(b) (N= 300) 
0,048 0,055 

Causa de propagação de incêndios florestais: Falta de limpeza dos 

matos / biomassa florestal. (c) (N= 295) 
0,117* 0,159** 

Causa de propagação de incêndios florestais: Presença de espécies 

florestais muito combustíveis. (d) (N= 280) 
-0,031 -0,046 

Causa de propagação de incêndios florestais: Lixo acumulado de 

forma ilegal ou negligente. (e) (N= 293) 
0,172** 0,102 

Investir na prevenção é importante para evitar: Destruição de 

habitações e bens. (f) 
0,018 -0,023 

Investir na prevenção é importante para evitar: Perda de 

biodiversidade (animais, plantas e ecossistemas). (g) 
0,155** 0,012 

Investir na prevenção é importante para evitar: Perda de vidas 

humanas. (h) 
0,119* -0,016 

Medidas de prevenção: Aplicar multas pelo incumprimento de 

limpeza dos terrenos. (i) (N= 299) 
0,135* 0,148* 

Medidas de prevenção: Atribuir subsídios aos proprietários privados 

de terrenos florestais para os manter limpos. (j) (N= 289) 
0,048 0,107 

Medidas de prevenção: Aumentar as penalizações em caso de fogo 

posto. (k) (N= 294) 
0,074 0,132* 

Medidas de prevenção: Aumentar o envolvimento das populações 

na gestão das florestas públicas. (l) (N= 290) 
0,198** 0,054 

Contribuir para a prevenção de incêndios é um dever cívico. (m) 0,235** 0,054 

Todos devem pagar impostos para proteger a floresta. (n) 0,085 0,206** 

Reduzir o número de incêndios em Portugal é benéfico para toda a 

população. (o) 
0,160** -0,036 

Já fui diretamente afetado por incêndios florestais. (p) 0,045 0,126* 

Já vivenciei incêndios florestais demasiado próximos para o meu 

conforto. (q) 
0,033 0,043 

Sou bombeiro ou tenho elementos na família que são bombeiros. (r) 0,135* 0,032 

Frequência com que ocorrem incêndios de grande dimensão no 

distrito. (s) 
0,043 0,099 

Na sua opinião, nos próximos 5 anos, qual a probabilidade que tem 

de vir a ser afetado/a por um incêndio florestal? (t) 
0,090 0,044 

**. A correlação é significativa no nível 1% de significância (2 extremidades).  

*. A correlação é significativa no nível 5% de significância (2 extremidades).  

(a), (b), (c), (d) e (e) 0: Não sei/ Não respondo (valores omissos aquando da análise); 1: Nada importante; 

2: Pouco importante; 3: Importante; 4: Muito importante 

(f), (g) e (h) 1: Discordo totalmente; 2: Tendo a discordar; 3: Não concordo nem discordo; 4: Tendo a 

concordar; 5: Concordo totalmente 

(i), (j), (k) e (l) 0: Não sei/ Não respondo (valores omissos aquando da análise); 1: Nada importante; 2: 

Pouco importante; 3: Importante; 4: Muito importante 

(m), (n) e (o) 1: Discordo totalmente; 2: Tendo a discordar; 3: Não concordo nem discordo; 4: Tendo a 

concordar; 5: Concordo totalmente 

(p), (q) e (r) 0: Não; 1: Sim  

(s) 1: Raramente; 2: Pouco frequente; 3: Frequentemente; 4: Muito frequente 

(t) 1: Nada provável; 2: Pouco provável; 3: Provável; 4: Muito provável; 5: Extremamente provável 
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Por fim, constatou-se ainda, através do coeficiente de correlação de Spearman, que existe 

uma correlação positiva entre as variáveis Tempo e Dinheiro (0,201**), ou seja, quando há 

maior disponibilidade em contribuir com tempo, tende a haver também maior 

disponibilidade em contribuir com dinheiro.  
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 Conclusão  

Este capítulo pretende realizar uma sinopse da investigação realizada, abordando os 

principais objetivos da investigação e apresentando as conclusões obtidas. Para finalizar 

serão ainda apresentadas algumas limitações à investigação e sugestão para investigações 

futuras. 

Os objetivos principais desta investigação passam por explorar a perceção da população para 

os fatores de risco de incêndios rurais e o potencial envolvimento da população na prevenção 

dos mesmos. Para o efeito, foram realizados grupos de foco (metodologia qualitativa) e 

aplicado um questionário online (metodologia quantitativa). 

Relativamente à perceção da população para os fatores de risco de incêndio rural, a principal 

conclusão que se retira, tanto dos grupos de foco como do questionário, é que a população 

está mais consciente dos fatores de risco de ignição do que dos fatores de risco de 

propagação. A causa humana, seja por acidente/ negligência ou com intenção 

(incendiarismo), foi claramente identificada como sendo a principal responsável pela ignição 

de incêndios em Portugal, sendo que tanto os dados recolhidos nos grupos de foco como os 

obtidos pelo questionário apontam para as ignições intencionais, por interesses económicos 

ou piromania, como as mais relevantes. Quanto aos fatores de risco de propagação denota-

se algum desconhecimento sobre os mesmos. Nos grupos de foco identificam-se as 

alterações climáticas como sendo um fator de ignição, quando na realidade estas são sim, 

quando aliadas a outras condições, um fator de propagação. Ganteaume et al. (2013) 

identifica o clima, a topografia e o combustível vegetal como fatores de risco de propagação 

de incêndio, contudo, os dados recolhidos por questionário demostram que há um 

reconhecimento do combustível vegetal e do clima como fatores de propagação, mas 

revelam pouca sensibilidade à topografia como sendo um destes fatores.  

O questionário permitiu ainda confirmar que a população valoriza a floresta, dando uma 

maior importância ao serviço ecossistémico da floresta (combater a desertificação, conservar 

a biodiversidade, regular e estabilizar o clima, fornecer paisagem natural) do que ao aspeto 

recreativo e aos produtos florestais, tal como apontado também por Frick et al. (2018) e 

Kumar & Kant (2007).  
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No que respeita ao segundo dos objetivos principais desta investigação - explorar o potencial 

envolvimento da população na prevenção dos incêndios - conclui-se que a maioria dos 

inquiridos reconhece a necessidade de aplicar medidas de prevenção e está disposta a 

contribuir, como defendido por Tàbara et al. (2003). Verifica-se que indivíduos que 

valorizam e se preocupam com o ambiente estão mais dispostos a cooperar na prevenção 

contra incêndios rurais, corroborando a ideia de Tindall (2003) sobre os interesses e ideais 

dos indivíduos terem influência na sua forma de agir.  

Do tratamento exploratório sobre o potencial envolvimento da população na prevenção 

conclui-se, quer através dos Grupos de foco quer do Questionário, que os inquiridos 

preferem contribuir disponibilizando tempo para a monitorização do estado das florestas em 

detrimento da hipótese de pagar uma taxa para financiar esta monitorização. Dos dados 

recolhidos por questionário resulta que 65% da amostra prefere contribuir disponibilizando 

tempo, 31% dá preferência a pagar uma taxa e 4% opta por não contribuir através destes dois 

mecanismos. No entanto, quando questionados sobre a disponibilidade em contribuir, seja 

com tempo, seja com dinheiro, menos de 10% dos inquiridos indicou não estar disposto a 

contribuir.  

Focando agora nos objetivos secundários desta investigação, com base em características 

socioeconómicas chega-se às seguintes conclusões: as mulheres estão mais dispostas a 

contribuir com tempo para a prevenção, enquanto os homens estão mais dispostos a 

contribuir com dinheiro, pagando uma taxa; os cidadãos mais jovens são menos propensos 

em contribuir para a prevenção, independentemente da forma como esta contribuição se 

apresente; e quanto maior o nível de conforto financeiro percecionado pelo indivíduo, maior 

a taxa que este está disposto a pagar. Considerando a relação dos inquiridos com o ambiente, 

a floresta e os incêndios rurais é possível concluir que: indivíduos que revelam preocupação 

ambiental estão dispostos a contribuir com uma maior parcela de tempo ou dinheiro para a 

prevenção, do que aqueles que não revelam esta preocupação; indivíduos que praticam 

atividades ao ar livre, vivem a menos de 15 quilómetros de terrenos florestais, consideram 

que contribuir para a prevenção é um dever cívico, são bombeiros, ou familiares de 

bombeiros, estão dispostos a dedicar mais tempo à prevenção, ou seja, estas características 

têm uma relação positiva, estatisticamente significativa, com a quantidade de tempo doado 

para a prevenção; e já ter sido diretamente afetado por um incêndio rural, considerar a falta 

de limpeza dos matos/ biomassa florestal como uma das causas de propagação dos incêndios 

rurais e ser da opinião que todos devem pagar impostos para proteger a floresta tem uma 
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relação positiva estatisticamente significativa com o montante de dinheiro com que se está 

disposto a contribuir para a prevenção.  

Por fim, algumas variáveis que se suspeitava poderem interferir com a disposição dos 

indivíduos em contribuir para a prevenção dos incêndios acabaram por não revelar uma 

relação estatisticamente significativa. É o caso das variáveis “Ser proprietário de terrenos 

florestais.”, “Tenho familiares que são proprietários de terrenos florestais.”, “Numa escala 

de 1 (área rural) a 5 (área urbana) classifique a área onde habita.”, “Já vivenciei incêndios 

florestais demasiado próximos para o meu conforto.” e “Na sua opinião, nos próximos 5 

anos, qual a probabilidade que tem de vir a ser afetado/a por um incêndio florestal?”. Apesar 

destas variáveis poderem influenciar o comportamento dos cidadãos quando solicitados a 

contribuir para a prevenção dos incêndios rurais, a presente investigação não permite 

corroborar a sua relação.   

Como em qualquer outro trabalho de investigação é possível identificar algumas limitações 

que podem ser corrigidas em futuros trabalhos de investigação, nomeadamente na 

componente empírica: a faixa etária dos respondentes é pouco variada; há pouca 

representatividade de proprietários florestais, o que é relevante tendo em conta que a maioria 

da floresta portuguesa é privada; e tendo-se recorrido a um questionário online, parte da 

população, aqueles que não têm acesso à internet, ou sofrem de iliteracia digital, não estão 

representados, o que pode levar a enviesamentos nas conclusões.  

Como sugestão para um trabalho futuro seria interessante questionar uma amostra sobre a 

sua disponibilidade em participar ativamente na prevenção de incêndios rurais e 

posteriormente convocá-la para participar, no terreno, na implementação das medidas de 

prevenção sobre as quais tinha sido anteriormente questionada. No final, um estudo 

comparativo entre as reais participações e as participações hipotéticas (ditadas pela resposta 

ao questionário) permitiria avaliar a veracidade das respostas obtidas. Seria um trabalho 

interessante para avaliar a fiabilidade dos resultados quando se recorre a questionários para 

explorar atitudes e comportamentos. 
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